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RESUMO

O  presente  relatório  trata  da  auditoria  de  acompanhamento  da  execução
orçamentária e financeira na SJDHDS, relativo ao período de 01/01 a 31/07/2020,
com foco  na  análise  dos  termos  de  colaboração  firmados  pela  Secretaria  e  do
acompanhamento da sua execução.

Os achados resultantes da análise realizada demonstram que a Secretaria possui
falhas no cumprimento da legislação do  Marco Regulatório das Organizações da
Sociedade Civil (MROSC) –  a  Lei Federal nº 13.019/2014, o Decreto Estadual nº
17.901/2016 e a Resolução Normativa nº 107/2018 do TCE/BA – configuradas pelas
seguintes situações: fragilidade na formalização dos termos de colaboração, como
ausências  de  peças  previstas  no  MROSC  e ausência  de  comprovação  de
inviabilidade de competição apta a originar a inexigibilidade de chamamento público.

Destaca-se  deste  relatório  o  apontamento  sobre  a  reincidência  na  falta  de
planejamento tempestivo por parte da SJDHDS para a realização de chamamento
público,  ocasionando  dispensa  emergencial,  considerando  que  em  2019  esta
auditoria já havia  identificado a mesma situação, inclusive tratando-se do mesmo
objeto pactuado e da mesma parceira. 

No que se refere à análise dos processos de pagamento e das prestações de contas
relativos aos termos de colaboração, a auditoria apontou o atraso no repasse dos
recursos e o atraso injustificado para a conclusão acerca da sua regularidade.

A auditoria  conclui  sugerindo que este Tribunal  determine à SJDHDS que adote
providências no sentido de aprimorar o processo de formalização dos termos de
colaboração e de cumprir integralmente as disposições do MROSC conforme a Lei
Federal nº 13.019/2014, o Decreto Estadual nº 17.901/2016 e a Resolução Normativa
nº 107/2018 do TCE/BA.
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2A

RELATÓRIO DE AUDITORIA

1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza: Acompanhamento  da  Execução  Orçamentária  e
Financeira

Ordem de serviço: 72/2020
Período: 01/01/2020 a 31/07/2020
Equipe de auditoria: Aline Mendonça de Andrade

Fernanda Dantas Barreto
Gilda Souza Gomes
Jorge de Souza Tavares
Liane Fonseca Câmera

2 INFORMAÇÕES SOBRE A UNIDADE JURISDICIONADA (UJ)

Denominação: Secretaria  de  Justiça,  Direitos  Humanos  e
Desenvolvimento Social (SJDHDS)

Natureza jurídica: Órgão Público da Administração Direta
Finalidade: Executar as políticas públicas voltadas para a proteção e

promoção  dos  direitos  humanos,  bem  como  planejar,
coordenar,  executar  e  fiscalizar  as  políticas  de
desenvolvimento  social,  de  segurança  alimentar  e
nutricional e de assistência social.

Endereço: 3ª Avenida, Plataforma 4, nº 390, CAB, CEP 41.745-005,
Salvador - Bahia. 

Dirigente máximo: Carlos Martins Marques de Santana
Cargo: Secretário
Período da gestão: A partir de 01/01/2020 
Endereço: Rua das Dálias, 42, Bloco Único 1301, Pituba, Salvador -

Bahia, CEP: 41.810-040.
E-mail: carlos.santana@sjdhds.ba.gov.br

2.1 Estrutura Administrativa

A UJ se encontra organizada administrativamente da forma que segue:

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º  495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2A

1 – Denominação: Diretoria Geral – DG
Diretor-Geral:
Período:
Endereço:

E-mail:

Simone Maria de Figueiredo Souza Araújo
01/01/2020 a 31/07/2020
Rua Guilhermino Freitas Jatobá, Edf. Cidade Jardim, nº 146,
apt 301, Cidade Jardim, Salvador- Bahia, CEP: 41.296-320
simone.araujo@sjdhds.ba.gov.br

2 – Denominação: Assessoria de Planejamento e Gestão – APG 
Assessora:
Período:
Endereço:

E-mail:                       

Ângela Augusta Santos Ribeiro
01/01/2020 a 31/07/2020
Rua  Santa  Bela,  nº  100,  apt.  305,  Federação,  Salvador  -
Bahia, CEP: 40.221-225
angela.augusta@sjdhds.ba.gov.br

3 – Denominação: Superintendência  dos  Direitos  das  Pessoas  com
Deficiência – SUDEF 

Superintendente:
Período:
Endereço:

E-mail:                       

Alexandre Carvalho Baroni
01/01/2020 a 31/07/2020
Rua  dos  Colibris,  apt.  604,  Imbuí,  Salvador  -  Bahia,  CEP:
41.720-060.
alexandre.baroni@sjdhds.ba.gov.br

4 – Denominação: Superintendência  de  Apoio  e  Defesa  aos  Direitos
Humanos – SUDH 

Superintendente:
Período:
Endereço:

E-mail:                      

Jones Oliveira Carvalho
01/01/2020 a 31/07/2020 
Rua  Priscila  B.  Dutra,  Rua  B,  Lote  04,  s/n,  Buraquinho,
Lauro de Freitas - Bahia, CEP: 42.709-200
jonas.carvalho@sjdhds.ba.gov.br

5 – Denominação: Superintendência  de  Política  sobre  Drogas  e
Acolhimento a Grupos Vulneráveis – SUPRAD 

Superintendente:
Período:
Endereço:

E-mail:                      

Denise da Rocha Tourinho
01/01/2020 a 31/07/2020
Alameda  Praia  de  Itacaré,  Condomínio  Village  Dunas,  nº
190, Casa 9, Stella Maris,  Salvador - Bahia, CEP: 41.600-
160.
denisetourinho@sjdhds.ba.gov.br

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º  495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2A

6 – Denominação: Superintendência de Inclusão e Segurança Alimentar –
SISA 

Superintendente:
Período:
Endereço:

E-mail:                      

Rose Edna Mata Vianna Pondé
01/01/2020 a 31/07/2020
Av. Juracy Magalhães Jr – Cond. Vale de Loire, nº 1889, apt.
1902 A, Horto Florestal, Salvador - Bahia, CEP: 40.295-140.
roseponde@sjdhds.ba.gov.br

7 – Denominação: Superintendência de Proteção e Defesa ao Consumidor
– PROCON

Superintendente:
Período:
Endereço:

E-mail:                      

Filipe de Araújo Vieira
01/01/2020 a 31/07/2020
Rua Cassilandro  Barbuda,  nº  1140,  apt.  902,  Costa  Azul,
Salvador - Bahia, CEP: 41760-110.
filipe.vieira@sjdhds.ba.gov.br

8 – Denominação: Fundo Estadual de Assistência Social – FEAS 

Coordenador I:
Período:
Endereço:

E-mail:                      

Lucas Duarte Carneiro
01/01/2020 a 31/07/2020
Rua Embira, nº 154, apt. 1902, Patamares, Salvador-Bahia,
CEP: 41.680-113.
lucas.carneiro@sjdhds.ba.gov.br

9 – Denominação: Superintendência de Assistência Social – SAS 

Superintendente:
Período:
Endereço:

E-mail:                      

Leisa Mendes de Sousa
01/01/2020 a 31/07/2020
Rua das Hortências Azuis, Bloco 105, apt. 302, Jardim das
Margaridas, Salvador - Bahia, CEP: 41.502-460.
leisa.sousa@sjdhds.ba.gov.br

10 – Denominação: Fundo  Estadual  de  Atendimento  à  Criança  e  ao
Adolescente – FECRIANÇA 

Coordenador I:
Período:
Endereço:

E-mail:                      

Tânia Maria Borges Timotio de Almeida
01/01/2020 a 31/07/2020
Rua das Estrelícias, nº 385, Alphaville II, Paralela, Salvador-
Bahia, CEP: 41.486-080
taniaalmeida@sjdhds.ba.gov.br

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º  495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2A

3 INTRODUÇÃO E OBJETIVO

Em conformidade com a Resolução no 176/2019, que aprovou o Plano de Diretrizes
do Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA) para o exercício de 2020 e de
acordo com a Ordem de Serviço n.º 072/2020, expedida pela 2ª Coordenadoria de
Controle  Externo,  foi  realizado  o  acompanhamento  da  execução  orçamentária  e
financeira da SJDHDS, relativa ao período de 01/01 a 31/07/2020.

O trabalho teve por objetivo a coleta e análise de informações que permitiram a
seleção  das  áreas  a  serem  auditadas,  na  perspectiva  de  propiciar  o
acompanhamento da execução orçamentária e financeira no período auditado.

4 ESCOPO, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIO

Os exames foram realizados na extensão devida, em conformidade com as Normas
Brasileiras de Auditorias do Setor Público (NBASP), compreendendo: planejamento
dos trabalhos; constatação, com base em testes, das evidências e dos registros que
suportam os valores e as informações apresentadas, e verificação da observância
às normas aplicáveis.

A auditoria  abrangeu  as  áreas  jurídica  e  financeira  dos  termos  de  colaboração
celebrados no exercício de 2020.

Os principais procedimentos de auditoria utilizados foram os seguintes:

• levantamento  de  dados  no  Sistema  de  Observação  das  Contas  Públicas
(MIRANTE)  e  no  Sistema  Integrado  de  Planejamento,  Contabilidade  e
Finanças do Estado da Bahia (FIPLAN) e confronto com  a documentação
suporte dos registros;

• conferência de cálculos;
• conferência dos recursos repassados;
• exame da formalização dos termos de colaboração;
• análise da documentação suporte de despesas; e
• obtenção de esclarecimentos junto ao gestor.

Na execução da auditoria foram utilizadas, principalmente, as seguintes fontes de
critério:

• Constituição Federal;
• Lei  Complementar  Federal  nº  101/2000  (LRF)  –  Estabelece  normas  de

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º  495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2A

finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão física;
• Constituição Estadual;
• Lei Complementar Estadual nº 005/1991 – Dispõe sobre a Lei Orgânica do

Tribunal de Contas do Estado da Bahia;
• Lei Federal nº 4.320/1964 – Estatui normas gerais de direito financeiro para

elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos
Municípios e do Distrito Federal;

• Lei  Federal  nº  8.666/1993  –  Regulamenta  o  art.  37,  inciso  XXI,  da
Constituição  Federal,  institui  normas  para  licitações  e  contratos  da
Administração Pública;

• Lei Federal nº 13.019/2014 – Estabelece o regime jurídico das parcerias entre
a administração pública e as organizações da sociedade civil;

• Lei  Estadual  nº  9.433/2005  –  Dispõe  sobre  as  licitações  e  contratos
administrativos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações e locações
no âmbito dos Poderes do Estado da Bahia;

• Lei  Estadual  nº  13.204/2014  –  Modifica  a  estrutura  organizacional  da
Administração Pública do Poder Executivo Estadual;

• Lei  Estadual  nº  14.172/2019  –  Institui  o  Plano  Plurianual  Participativo  da
Administração Pública Estadual, para o período de 2020-2023;

• Lei Estadual nº 14.101/2019  –  Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o
exercício de 2020;

• Lei  Estadual  nº  14.184/2020  –  Estima a  receita  e  fixa  a  despesa  para  o
exercício de 2020;

• Decreto Estadual nº 17.901/2016 – Dispõe sobre a celebração de parcerias, no
âmbito do Poder Executivo estadual, entre a Administração Pública do Estado da
Bahia e organizações da sociedade civil; 

• Decreto Estadual nº 18.189/2018 –  Regimento Interno da Secretaria de Justiça,
Direitos Humanos e Desenvolvimento Social;

• Resolução  TCE  nº  107/2018  –  Estabelece  normas  e  procedimentos  para  o
controle externo de termos de colaboração, de termos de fomento e de acordos de
cooperação  celebrados  entre  a  Administração  Pública  do  Estado  da  Bahia  e
organizações da sociedade civil;

• Resolução  TCE  nº  176/2019 –  Aprova  as  Diretrizes  para  o  Planejamento
Operacional e para o Sistema de Avaliação de Desempenho do exercício de 2020.

No transcurso da auditoria não foram impostas limitações no tocante ao escopo e ao
método utilizado nos trabalhos. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º  495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2A

5 RESULTADO DA AUDITORIA

Concluídos os trabalhos da inspeção realizada na  Secretaria  de Justiça,  Direitos
Humanos e Desenvolvimento Social  (SJDHDS),  relativas ao período de janeiro a
julho de 2020, são apresentados a seguir os fatos significativos observados pela
auditoria.

5.1 Termos de Colaboração 

De acordo com o Demonstrativo das parcerias vigentes ou concluídas referente ao
primeiro  quadrimestre  de  2020,  enviado  pela  SJDHDS,  através  do  Ofício
308/2020/GAB/SJDHDS,  por  meio  do  sistema  ProInfo,  foram  celebrados  entre
janeiro e abril de 2020 os seguintes instrumentos, conforme o quadro a seguir:

QUADRO 01 – Instrumentos celebrados em 2020
Em R$

Unidade
Gestora

Nº do
Instrumento

Parceiro Objeto Valor Inicial

FEAS 001/2020
Centro de Defesa da Criança e
do Adolescente Ives Roussan –
CEDECA

Execução  do  projeto  “Proteja
Bahia!  Direitos  Humanos  no
carnaval 2020”

65.971,78

SUDH 001/2020
Centro de Defesa da Criança e
do Adolescente Ives Roussan –
CEDECA

Plantão Integrado no Carnaval
244.241,32

SUDH 03/2020
Instituição  Assistencial
Beneficente Conceição Macedo

Execução do  Programa Estadual
de  Proteção  à  Criança  e
Adolescente ameaçado de morte.

125.901,31

SUDH 04/2020
Instituto de Defesa dos Direitos
Humanos Doutor Jesus

Execução do  Projeto  “Ararat  V
que visa o acolhimento  de  até
1.000  (um  mil)  pessoas,  de
ambos  os  sexos,  em  situação
de  vulnerabilidade  pessoal  e
social, usuários de álcool, crack
e outras drogas”

38.604.162,36

SUDH 05/2020 Comunidade  Terapêutica
Fazenda vida Nova Esperança

Execução do Programa Estadual
de  Proteção  à  Criança  e
Adolescente ameaçado de morte.

127.484,34

Fonte: Planilha dos Instrumentos de Convênios, Termos de Colaboração e Fomento vigentes e concluídos referente ao
primeiro quadrimestre de 2020 (Protocolo TCE/003061/2020).

Cabe  salientar  que,  no  citado  demonstrativo,  não  estava  elencado  o  Termo  de
Colaboração nº 02/2020 com o  Instituto de Defesa dos Direitos Humanos Doutor
Jesus,  porém  ao  extrair  do  Sistema  Mirante  o  demonstrativo  de  pagamentos  a
credores, a auditoria identificou pagamentos referentes ao mencionado Termo de
Colaboração.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º  495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

8

Ref.2486709-9

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: I
3N

Z
U

2N
D

E
W



2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2A

Sendo assim, esta auditoria realizou o exame da formalidade na totalidade desses
instrumentos, no que diz respeito aos aspectos processuais e de controle. Quanto
ao  aspecto  financeiro,  foi  realizada  análise  dos  processos  de  pagamentos  e
prestações de contas  dos Termos de colaboração nos  02/2020 e  04/2020 com o
Instituto de Defesa dos Direitos Humanos Doutor Jesus.

Foram  objeto  de  análises  também  os  instrumentos  com  prazos  de  vigência  já
encerrados,  no  entanto  ainda  sem a  apreciação,  pela  administração  pública,  da
prestação  de  contas  apresentada  pelos  parceiros.  Vale  ressaltar  que  esta
informação também foi obtida por meio do Demonstrativo das parcerias vigentes ou
concluídas referente ao primeiro quadrimestre de 2020.

Observou-se – a partir da análise do processo nº SEI_082.1738.2020.0000784_12,
que trata da formalização do Termo de Colaboração nº 03/2020, entre a SJDHDS e
a Instituição Assistencial Beneficente Conceição Macedo (IBCM), por meio de uma
dispensa  emergencial  de  chamamento  público  –  que  estava  em  andamento  na
Secretaria  processo de chamamento  público  por  meio  do Edital  nº  02/2020.  Foi
realizada,  então,  a  análise  dos  documentos  que  se  sucederam à publicação  do
Edital nº 02/2020, com base no sítio oficial da SJDHDS na internet.

A seguir  estão  descritas  as  irregularidades  encontradas  na  análise  dos  Termos  de
Colaboração:

5.1.1 Análise da formalização dos instrumentos celebrados em 2020

5.1.1.1 Reincidência na falta de planejamento tempestivo da SJDHDS para a
realização do chamamento público, ocasionando dispensa emergencial

A SJDHDS publicou o Ato de Dispensa de Chamamento de Público, fundamentado
no  inciso  I  do  art.  30  da  Lei  Federal  nº  13.019/2014  para  firmar  o  Termo  de
Colaboração nº 01/2020 com o Centro de Defesa da Criança e do Adolescente Yves
Roussan (CEDECA), objetivando executar o Projeto “Proteja! Direitos Humanos no
Carnaval 2020” que consistiu em ações integradas de promoção, proteção e defesa
dos direitos humanos de crianças e adolescentes em situação de risco e/ou violação
de direitos e cometimento de atos infracionais pré, durante e após o carnaval de
2020, no Município de Salvador. O pagamento dos recursos financeiros foi efetuado
na importância global estimada de R$243.999,10, sendo fracionado em 30/03/2020,
24/04/2020,  21/05/2020  e  28/05/2020,  respectivamente,  nos  valores  de
R$89.013,66, R$33.006,34, R$89.013,66  e R$32.965,44, para o prazo de vigência
de 180 dias. 
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A partir do exame do processo de administrativo nº SEI_082.1739.2020.0000422_11,
a auditoria verificou a reincidência na falta de planejamento tempestivo por parte da
SJDHDS para  realizar  a  parceria,  haja  vista  que  desde 20181 a  Secretaria  não
deflagra  com  antecedência  necessária  o  procedimento  de  chamamento  público,
evitando, desse modo, a alegação de emergência,  não avalizada pelo Legislador,
baseada  na  imprescindibilidade  da  prestação  de  serviço que  não  pode  sofrer
interrupção de sua atividade. Desta forma, a ausência de chamamento público não
assegura a parceria mais vantajosa para a Administração.

Constatou-se no expediente Exposição de Motivos (doc. 00015424803), datado de
31/01/2020, a  apresentação  da  justificativa  de  inexigibilidade  de  chamamento
público para a celebração de termo de colaboração, fundamentada nos incisos I e II
do  art.  31  da  Lei  Federal  nº  13.019/2014,  que  estabelecem  a  hipótese  de
inviabilidade de competição entre as Organizações da Sociedade Civil – OSCs, em
razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas somente puderem
ser atingidas por uma entidade específica.

Em atendimento ao inciso VI do art. 35 da Lei Federal nº 13.019/2014, o processo
administrativo nº SEI_082.1739.2020.0000422_11 foi encaminhado à PGE, por meio
do doc. 00015771042, para a análise e manifestação quanto à viabilidade jurídica da
formalização de Termo de Colaboração, por inexigibilidade de chamamento público,
junto ao CEDECA. Contudo, tal remessa só ocorreu em 11/02/2020, configurando
assim, demora na adoção de providências para realização do chamamento público,
em vista da proximidade da festa carnavalesca, prevista oficialmente para iniciar em
20/02/2020. 

A  PGE,  nos  termos  do  Parecer  nº  000461/2020,  datado  de  11/02/2020  (doc.
00015780477) considerou que outras entidades teriam condições de executar ações
semelhantes de proteção a criança e ao adolescente,  impossibilitando assim ser
invocada a inexigibilidade de chamamento público, tendo em vista a ausência da
devida motivação, conforme explicação a seguir:

[...]

Com a devida vênia, não houve sucesso na demonstração da expertise do
CEDECA/BA,  a  saber,  da  sua  metodologia  diferencial,  limitando-se  a
descrever atividades que executa e já executou, até mesmo em parceria
com o Estado da Bahia,  nem, tampouco, que essa metodologia seria

1 Esta  coordenadoria  analisou  e  instruiu  o  processo  de  prestação  de  contas  do  Termo  de  colaboração  nº  01/2018
(TCE/001172/2020), por meio do Sistema ProInfo, em que a SJDHDS verificou que o chamamento público precisava passar
por ajustes no plano de trabalho, por solicitação da PGE, e não tendo tempo hábil, realizou a inexigibilidade com base no art.
31 inciso II da Lei Federal nº 13.019/2014. Já, na auditoria de inspeção em 2019 juntada à prestação de contas do exercício de
2019 (Processo TCE/005205/2020 da SUDH destacado do original TCE/001563/2020), foi apontada a ocorrência da dispensa
de chamamento público para celebração do Termo de colaboração nº 03/2019, com base no inciso I do art. 30 da Lei Federal
nº 13.019/2014, por considerar a situação emergencial. Esses termos foram firmados com o CEDECA para a execução do
mesmo objeto do termo em análise no presente relatório.
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eficaz que a metodologia de outras entidades com idêntico objeto, ou
até, que o CEDECA/BA seja a única entidade capaz de realizar.

A ausência da devida motivação impede, neste momento, a tipificação da
inexigibilidade.

Todavia, como já reconhecido inclusive no processo administrativo SEI nº
08217392019000915441, a essencialidade das ações protetiva a crianças e
adolescentes no Carnaval,  e a impossibilidade de realização de seleção
pública em razão do tempo disponível (início oficial do Carnaval no próximo
dia 20 de fevereiro, mas já com festas de rua desde o dia 15 de fevereiro
próximo), autoriza a contratação emergencial, sob pena de grave prejuízo
ao  público-alvo.  Deve-se,  pois,  proceder  à  dispensa do chamamento
público, nos termos do art. 30, I, do MROSC .

[…] (Grifos do original).

Desta forma, em consonância com o parecer da PGE e em atendimento ao art. 32
da Lei Federal nº 13.019/2014, a SJDHDS publicou a justificativa da Dispensa de
Chamamento Público n° 001/2020 em seu portal2, com fulcro no inciso I do art. 30 da
Lei Federal nº 13.019/2014, conforme descrita a seguir:

[...]

De  acordo  com  o  estabelecido  no  art.  30,  inciso  I  da  Lei  Federal  nº
13.019/2014,  alterada  pela  Lei  Federal  13.204/2015,  é  dispensável  o
chamamento público “no caso de urgência decorrente de paralisação
ou  iminência  de  paralisação  de  atividades  de  relevante  interesse
público, pelo prazo de até cento e oitenta dias”. 

A justificativa para esta proposta de dispensa fundamenta-se no Inciso I do
referido  artigo,  tendo  em  vista  a  imprescindibilidade  da  prestação  de
serviços voltados para a prevenção e atendimento das vítimas de abuso e
exploração  sexual  e  outras  formas  de  violação  de  direitos,  que  se
encontram fragilizadas e suas famílias consideradas as piores formas de
violência  cometida  contra  crianças  e  adolescentes  para  as  quais  a
Legislação exige Proteção Integral. (Grifo da auditoria)

Diante  disso,  por  meio  da  Solicitação  nº  GSG  001/2020,  requisitou-se  à
jurisdicionada a motivação pelo atraso na adoção de providências para a realização
tempestiva  do  chamamento  público  para  a  escolha  da  OSC com o  objetivo  de
executar  o  Projeto  Proteja!  Direitos  Humanos  no  Carnaval  de  2020,  conforme
constatado  no  Processo  nº  082173920190009154_41,  arquivado,  por  não
apresentar tempo hábil para cumprimento do prazo fixado no art. 26 da Lei Federal
nº 13.019/2014, no qual determina que “O edital deverá ser amplamente divulgado
em página do sítio oficial da administração pública na internet, com antecedência
mínima de trinta dias”. 
2 http://www.justicasocial.ba.gov.br/arquivos/File/Proteja_Direitos_Humanos_Carnaval2020.pdf 
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Além disso,  solicitou-se a justificativa pela reincidência na falta de planejamento,
desde  o  exercício  de 2018,  a  fim  de evitar  a  parceria  direta, ora  por  meio  de
Dispensa  de  Chamamento  Público  ora  mediante  Inexigibilidade de Chamamento
Público, fundamentadas, respectivamente, no inciso I do art. 30 e no art. 31 da Lei
Federal nº 13.019/2014, tendo em vista a previsão anual da festa carnavalesca. 

Em resposta, foi informado, por meio do Ofício nº 627/2020 – SJDHDS/GAB, que:

[…]

Nesse  contexto,  informamos  prestação  de  informações  relacionadas  a
Determinação em questão no recente Oficio nº 602/2020 - SJDHDS/GAB
(doc.  SEI  00022331030  e  00022372370)  reafirmamos  os  esforços
envidados para a realização do referido chamamento público, sendo
adotadas  as  medidas  pela  área  técnica  responsável,  a  saber  a
Superintendência  de  Apoio  e  Defesa  aos  Direitos  Humanos  -  SUDH,
considerando  a  abrangência  e  transversalidade  da  proposta,  voltada  a
garantia  dos  direitos  humanos  dos  diferentes  públicos  atendidos  pela
SJDHDS, especialmente os mais vulnerabilizados (crianças, adolescentes,
idosos, pessoas com deficiência, usuários de substâncias psicoativas e em
situação  de  rua),  que envolveu  discussões com as  suas  diversas  áreas
temáticas,  demandando  um tempo  maior  de  construção,  ensejando em
alinhamento maior para para (sic) correção e/ou prevenção das falhas
no planejamento nos futuros processos voltados ao estabelecimento de
parcerias  com organizações  da  Sociedade  Civil  visando  a  execução  de
projetos ou atividades que tragam benefícios sociais que são de interesse
desta Secretaria/SUDH e do Estado.

Dessa maneira, sendo especialmente demandado a essa área técnica que
proceda à medidas urgentes a organização e construção de definições
preliminares das ações para o Carnaval 2021, considerando o panorama
de  pandemia  e  alterações  de  calendário  e  ainda  contando  com  a
possibilidade  de cancelamento  do evento,  mas garantindo a  a  adoção
(sic) de providências tempestivas para evitar recorrência das falhas e
essencial cumprimento das disposições da Lei Federal n° 13.019/2014. 

[…] Grifo da auditoria

Pelos termos justificados, constata-se o reconhecimento das falhas cometidas por
parte da Jurisdicionada, tendo em vista assumir a necessidade de correção e/ou
prevenção das falhas durante o planejamento de todo o processo até efetivar  o
Chamamento  Público,  mediante  a  adoção  de  providências  tempestivas  para  o
Carnaval de 2021.

Desse modo, resta evidenciado que a SJDHDS celebrou o Termo de Colaboração nº
001/2020  sem  prévio  chamamento  público,  com  fundamento  em  situação  de
urgência que poderia ter sido evitada a partir  de um adequado planejamento por
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parte  do  referido  órgão,  configurando  tal  conduta  erro  grosseiro  do  gestor  da
Superintendência  de  Apoio  e  Defesa  aos  Direitos  Humanos  (SUDH),  conforme
previsto  no art.  28 do Decreto-Lei  Federal  n°  4.657/1942,  Lei  de Introdução às
Normas do Direito Brasileiro, com a redação dada pela Lei Federal n° 13.655/2018,
tendo  a  PGE  ressaltado  a  importância  de  aprimorar  o  planejamento,  a  fim  de
promover deflagração do processo com maior antecipação. 

Ressalta-se  que  a  não-antecipação  necessária  do  planejamento  resulta  no
encaminhamento  tardio  dos  autos  à  PGE,  próximo  da  realização  da  festa
carnavalesca,  provocando  consequentemente  uma  situação  de
dispensa/inexibilidade para celebração de termo de parceria, conforme registrado no
parecer  jurídico  da  PGE  nº  307/2020  do  Processo  Administrativo  nº
08217392019000915441, descrito a seguir:

Note-se  que  o  presente  processo  somente  foi  iniciado  em
16/12/2019, em que pese se trate de projeto cuja execução deve ocorrer
durante o período de carnaval que, como é sabido tem um calendário pré-
determinado,  não  podendo  a  Administração  alegar,  na  espécie,
desconhecimento do fato.

Mas não é só. Em pesquisa realizada no nosso sistema, encontramos
os  processos  de  nº  1550170003164-0;  1550170077192-0  e  Pge.Net
2019.02.001349 (SEI nº 08217392019000070212), relativos aos anos de
2017, 2018 e 2019, respectivamente, que tratam do mesmo objeto aqui
examinado,  qual  seja,  a  execução  do  Projeto  Proteja!  Direitos
Humanos, nos Carnavais dos anos de 2017; de 2018 e de 2019.

Da  leitura  dos  autos  dos  processos  aludidos,  constata-se,
sinteticamente, que:

➢ Processo 1550170003164-0 – Dispensa do chamamento
público, com fulcro no art. 30, inciso I, da Lei nº 13.019/2014
–  Termo  de  Colaboração  celebrado  diretamente  com  o
Centro  de  Defesa  da  Criança  e  do  Adolescente  Yves
Roussan – CEDECA ;
➢ Processo  1550170077192-0  –  Inexigibilidade  de
chamamento público, com fulcro no art.  31,  da Lei 13.014
(sic) – Termo de Colaboração celebrado diretamente com o
Centro  de  Defesa  da  Criança  e  do  Adolescente  Yves
Roussan – CEDECA;
➢ Processo  Pge.Net  2019.02.001349  (SEI  nº
08217392019000070212) Dispensa do chamamento público,
com fulcro no art. 30, inciso I, da Lei nº 13.019/2014 – Termo
de  Colaboração  celebrado  diretamente  com  o  Centro  de
Defesa  da  Criança  e  do  Adolescente  Yves  Roussan  –
CEDECA.
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2A

 Coincidência ou não, o fato é que este é o quarto ano que a Pasta da
Justiça,  Direitos  Humanos  e  Desenvolvimento  Social  encaminha
expediente que versa sobre a execução do Projeto Proteja!  Direitos
Humanos  –  Carnaval,  sem  tempo  hábil  para  a  realização  do
correspondente  chamamento  público,  consoante  as  regras  da  nº
13.019/2014.

Ora.  Considerando  se  tratar  de  Projeto  com  previsão  anual  para
execução, caberia à SJDHDS organizar a instrução e o encaminhamento
dos autos  com a  antecedência  necessária  para  análise  e  realização  do
respectivo chamamento público.

Entretanto,  não  é  isso  que  se  observa.  Os  dados  aqui  coletados
demonstram que a SJDHDS novamente insisti em encaminhar o expediente
faltando pouco tempo para a realização do carnaval,  “forçando”,  ao que
parece, uma situação de dispensa/inexigibilidade para celebração de termo
de parceria.

Nesse contexto, oportuno registrar, que malgrado o Centro de Defesa da
Criança e do Adolescente Yves Roussan – CEDECA detenha expertise para
desenvolver o Projeto em voga, à vista das finalidades descritas no art. 2º
do seu estatuto social, outras entidades, em tese, também teriam condições
de executar ações semelhantes de proteção à criança e ao adolescente,
especialmente aquelas integrantes do Comitê de Enfrentamento à Violência
Sexual, conforme apontado pela i. Procuradora Assistente deste NSAS, nos
processos nº 1550170003164-0 e Pge.Net 2019.02.001349.

[…]

A emergência por falta de planejamento é um ilícito que não impede a
contratação,  com  fundamento  no  princípio  da  continuidade  do  serviço
público e da supremacia do interesse público. Contudo, deve ser apurada a
responsabilidade pela desídia administrativa, até mesmo podendo ocorrer
uma ação de improbidade pela má fé.

Diante disso, reitera-se à Superintendência que adote e cumpra tempestivamente as
providências  necessárias  para  formalizar  os  termos  de  colaboração  com  OSC
selecionadas de modo a evitar contratações diretas sem a devida fundamentação
legal, em flagrante descumprimento aos princípios norteadores, em especial o da
isonomia, na busca da parceria mais vantajosa para a Administração.

Importa também registrar que a parceria ora analisada foi enquadrada no caso de
urgência. Para justificar este tipo de dispensa, faz-se necessário o aparecimento de
uma situação de fato até então inexistente, localizada e inesperada, que não se
confunda com a simples urgência na parceria, pois a ocorrência do fato gerador da
emergência,  com base  no  inciso  I  do  art.  30  da  Lei  nº  13.019/2014,  não  pode
prosperar, sem antes afastar um possível exame quanto à demora do Poder Público
em proceder, em tempo hábil, o devido chamamento público. 
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2A

Por  fim,  vale  registrar  que  a  Auditoria  de  Acompanhamento  da  Execução
Orçamentária e Financeira realizada por esta Coordenadoria em 2019 na SJDHDS
foi apreciada em plenário, conforme Resolução do TCE nº 23/2020, de 28/04/2020
(Processo TCE/010236/2019),  onde foi  determinada aos gestores  da SJDHDS a
observância  da  Lei  Federal  nº  13.019/2014  para  que  seja  deflagrado,  com  a
antecedência  necessária,  o  procedimento  de  chamamento  público,  com vistas  a
selecionar a organização da sociedade civil mais adequada para executar o objeto
da parceria almejada pela Administração Pública.

5.1.1.2 Fragilidades na formalização do Termo de Colaboração nº 003/2020

Conforme  processo  nº  SEI_082.1738.2020.0000784_12,  constatou-se,  na
Comunicação Interna (doc. 00016009928) da Coordenadora de Proteção ao Direitos
Humanos,  que  este  processo  refere-se  à  propositura  de  abertura  de  Processo
Emergencial para continuidade das ações do Programa de Proteção a Crianças e
Adolescentes Ameaçados de Morte – PPCAAM, com vigência até 01/03/2020, uma
vez que não poderia sofrer solução de continuidade, sendo solicitada a autorização
para formalização de processo emergencial por 30 dias até a publicação de novo
convênio com a União e finalização da tramitação do Edital de Chamamento Público
nº 02/2020, a saber, verbis:

Considerando  que  o  PPCAAM  é  uma  política  pública  desenvolvida  no
Estado  através  do  Convênio  nº  016/2014,  que  possui  vigência  até
01/03/2020, que está em execução na Bahia a mais de 05 anos e a União
esta analisando a documentação para a formalização de novo Convênio.

Considerando que o programa não pode sofrer solução de continuidade e a
Administração Pública deve envidar todos os esforços para garantir a vida
das 37 (trinta e sete)  crianças e adolescentes ameaçados de morte que
estão  atualmente  em  proteção  no  programa,  solicito  autorizo  para
formalização de processo emergencial para o PPCAAM por 30 (trinta) dias
até que ocorra publicação do novo Convênio com a União e o Edital  nº
02/2020 de Chamamento Público para os Programas de Proteção finalize
sua tramitação. 

Ademais,  verificou-se que a SJDHDS, em atendimento ao  § 1º do art.  32 da Lei
Federal nº 13.019/2014, publicou, em 30/03/2020, a Justificativa para Dispensa de
Chamamento  de  Público  do  Programa  de  Proteção  a  Crianças  e  Adolescentes
Ameaçados de Morte (PPCAAM), nos seguintes termos:

[…] 
Na Bahia  o  PPCAAM foi  instituído através  do  Decreto  12.311/2010,  e  é
desenvolvido através de parcerias entre a SJDHDS e a IBCM, inicialmente
fruto  de  Convênio  e  atualmente  por  intermédio  de  termos  de
Colaboração. Ocorre que em virtude do encerramento do Convênio nº
016/2014  com  a  União,  o  processo  de  formalização  para  o  novo
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convênio ainda está em tramitação no Ministério da Mulher, Família e
Direitos Humanos – MMFDH, motivo pelo qual o Estado não deve permitir
que este programa de proteção sofra solução de continuidade.

Considerando que a SJDHDS é a responsável pela gestão do programa,
atendendo a demanda da capital, interior e eventualmente podem receber
usuários permutados de outros Estados da Federação, é que se propõe a
publicar Termo de Colaboração Emergencial com IBCM, atual entidade
executora  do  PPCAAM  no  Estado para  manutenção  das  ações  de
proteção até que se publique novo Convênio com o Governo Federal.

Por outro giro, considerando que a IBCM é uma organização da sociedade
civil com capacidade técnica para gerir este programa, sendo responsável
pela  gestão do PPCAAM desde  de 200 (Sic),  além de já  ter  executado
outros programas de proteção na Bahia, isto por si só justifica a publicação
da referida dispensa.

Por tudo quanto foi exposto, e diante da impossibilidade de solução de
continuidade  deste  programa  de  proteção,  e  tendo  sido  submetido  a
apreciação da Procuradoria Geral do Estado – PGE, através do PARECER
N: 001011/2020, através do Processo Sei nº 082.1738.2020.0000784-12, é
que  encaminha  para  formalização  do  Termo  de  Colaboração,  em
virtude do encerramento do Termo vigente com fulcro no art. 30, III da
Lei Federal nº 13.019/2014 (Grifos da auditoria).

Cabe informar que na mesma data foi firmado o Termo de Colaboração nº 003/2020
(Doc.  [31]-0001790727) entre  a SJDHDS e a  Instituição Assistencial  Beneficente
Conceição  Macedo (IBCM),  fundamentado  nos  incisos  I  e  III  do  art.  30  da  Lei
Federal nº 13.019/2014 para a execução do PPCAAM, visando preservar a vida de
crianças e adolescentes ameaçados de morte no Estado da Bahia, no valor total de
R$125.901,31 e prazo de vigência de 30 dias, contados a partir de 01/04/2020 e
término em 01/05/2020.

Por meio do 1º Termo Aditivo (Doc. [80]-00019800825) ficou acrescido o valor de
R$226.471,97, bem como prorrogou-se o prazo de vigência para 60 dias, a partir de
01/05/2020 e término em 29/06/2020. Posteriormente, em 29/06/2020, foi celebrado
o 2º Termo Aditivo ao Termo de Colaboração nº 003/2020 (Doc. [82]-00019800943),
sem acréscimo de novos recursos, alterando o prazo de vigência por mais 30 dias, a
partir de 30/06/2020 até 29/07/2020 ou antes caso ocorresse a publicação do novo
Convênio  PPCAAM  com  o  Ministério  da  Mulher,  Família  e  Direitos  Humanos
(MMFDH).

Destaca-se que o pagamento dos recursos financeiros deste termo de colaboração
foi  efetuado  nos  valores  supramencionados,  respectivamente,  em  27/04/2020  e
15/06/2020.
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Gerência 2A

A partir  do exame das peças constantes no processo supracitado,  com base no
Termo de Colaboração nº 003/2020, Instrução Normativa nº 017/2019 da Secretaria
da Administração – SAEB, Resolução do TCE nº 107/2018,  Decreto Estadual nº.
17.091/2016 e Lei Federal nº 13.019/2014, constatou-se as seguintes fragilidades na
sua formalização:

a) Elaboração do Termo de Colaboração nº 003/2020 (Ref. [31]-00017907275) em
desconformidade com o modelo previsto no Anexo III da Instrução Normativa SAEB
nº 017/2019;

b) Ausência no processo nº SEI 082.1738.2020.0000784_12 do Plano de Trabalho,
referente ao 2º Termo Aditivo ao Termo de Colaboração nº 03/2020, em atendimento
ao § único da cláusula primeira deste Termo, o qual estabelece que “Fica fazendo
parte  integrante  deste  instrumento  o  novo  Plano  de  Trabalho  com  o  novo
cronograma de Execução, instrumento anexo”.

c) Descumprimento de incisos do art. 9º da Resolução do TCE nº 107/2018, tendo
em  vista  a  ausência  dos  documentos  no  processo  nº  SEI
082.1738.2020.0000784_12, conforme listados a seguir:

I – certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou
cópia do estatuto registrado e de eventuais alterações ou, tratando-se de
sociedade cooperativa, certidão simplificada emitida por junta comercial;
II – cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual;
III – relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço
residencial,  número  e  órgão  expedidor  da  carteira  de  identidade  (RG) e
número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) da Secretaria da
Receita Federal do Brasil (RFB) de cada um deles;
[…] 
VI  –  comprovação de que a organização da sociedade civil  funciona no
endereço por ela declarado;
[…] 
IX – comprovante de inscrição no CNPJ;
X – comprovantes de experiência prévia na realização do objeto da parceria
ou de objeto de natureza semelhante;
[…] 
XII – declaração do representante legal da organização da sociedade civil
com informação de que a organização e seus dirigentes não incorrem em
quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei Federal nº 13.019/2014,
as quais deverão estar descritas no documento;
[…] 
XIV – comprovação de possuir, no mínimo, dois anos de existência, com
cadastro ativo na Receita Federal do Brasil.

d) Ausência de cotações de preços, memória de cálculo com a análise técnica, na
qual justifique a composição dos preços dos custos diretos e indiretos constantes
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nos  itens  2.2  e  2.4  dos  Planos  de  Trabalho  (Ref.  [29]-00017907100  e  [41]-
00017990810),  em  atendimento  ao  §3º,  do  art.  11,  do  Decreto  Estadual  nº.
17.091/2016, in verbis: “Os custos diretos, e os indiretos quando previstos, deverão
ser expressamente detalhados e fundamentados no plano de trabalho”.

Por meio da Solicitação nº GSG 02/2020, foram requeridos esclarecimentos acerca
dessas  ocorrências  e,  mediante  o  Ofício  nº  673/2020  –  SJDHDS/GAB,  foram
disponibilizados  à  auditoria  os  documentos  ausentes  nos  autos,  salientando-se,
contudo, que o Plano de Trabalho encaminhado não se refere ao 2º Termo Aditivo ao
Termo  de  Colaboração  nº  03/2020,  que  prorroga  o  prazo  de  30/06/2020  para
29/07/2020. Quanto aos demais questionamentos, foi informado o que se segue:

[...]

No que tocante  ao  item 1.1  que trata  acerca  da  não-elaboração  do
Termo de Colaboração nº03/2020 conforme modelo previsto no Anexo
III  da Instrução Normativa nº 017/2019,  a Coordenação de Contratos e
Convênios - CCC informa que foi anexado ao processo, a Minuta do Termo
de Colaboração celebrado com Instituto Assistencial Beneficente Conceição
Macedo –IBCM obedecendo ao modelo utilizado anteriormente, no entanto,
seu  texto  não  modifica  ou  prejudica  o  que  preleciona  a  instrução
determinada  pelo  TCE,  muda  apenas  a  ordem  cronológica  de  suas
cláusulas.
Destacando que observará, nos próximos processos, com uma atenção
maior,  a  redação  das  minutas  dos  instrumentos  a  serem
encaminhados.

[...] 
Em  relação  à  documentação  solicitada  no  item  1.3  disponibilizamos  o
quanto requisitado em anexo (00023303490 / 00023373035). 

Em relação ao questionamento constante no item 1.4, esclarecemos que o
PPCAAM já vinha sendo executado há cerca de dez anos pelo IBCM, e o
Termo de Colaboração nº. 03/2020 foi firmado para o período de apenas um
mês, com o fito de manutenção de serviços que já vinham sendo prestados
de forma contínua por vários anos (então, já se sabia quanto seria o custo
mensal de manutenção). Por essa razão,  entendeu-se por suficiente as
planilhas de custos apresentadas no Plano de Trabalho, uma vez que
os  valores  estavam  no  mesmo  nível  do  que  fora  pactuado  em
instrumentos  anteriores  com  o  IBCM,  a  exemplo  do  Termo  de
Colaboração  03/2017  –  em  que  houve  apresentação  tempestiva  de
prestação de contas pela entidade. 

Não por outro motivo, em Parecer Técnico da lavra de Isaura Genoveva, à
época servidora desta  SJDHDS (SEI  082.1738.2020.0000784-12),  consta
que: “Avaliando a necessidade da não interrupção do Programa, verifica-se
que,  existe  uma  razoabilidade  e  proporcionalidade  na  decisão  da
Administração Pública em celebrar a Termo de Colaboração Emergencial
com  a  IBCM,  para  fins  do  PPCAAM/BA.  O  Termo  de  Colaboração
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Emergencial pretendido, visa garantir as ações do programa por mais 30
(trinta)  dias,  mantendo  idêntico  quantitativo  de  crianças  e  adolescentes
protegidos,  além  de  seus  familiares,  tendo  como  custo  o  valor  de  R$
125.901,31 (cento e vinte e cinco mil, novecentos e um reais e trinta e um
centavo). A planilha de custos apresenta três orçamentos como a legislação
determina no que toca a manutenção e despesas com o programa. A equipe
técnica do PPCAAM, é composta por profissionais treinados no atendimento
de pessoa sem situação de ameaça de morte.  Sendo assim,  os valores
contidos  no  plano  de  trabalho,  possui  referência  de  acordo  com  a
remuneração paga em diversos Estados da Federação e as Convenções
Coletivas que regulam as profissões atinentes ao programa, o que nivela em
termo o valor recebido por cada técnico para as atividades desenvolvidas do
PPCAAM, que em virtude do seu público-alvo, envolve em sua totalidade
sérios riscos e ameaças tanto para o assistido quando para os profissionais
que acompanham os ingressos no programa.” (Grifo da auditoria)

Ocorre que essas explicações não sanam as lacunas apontadas atinentes à instrução do
processo,  por  caracterizar  deficiências  de  controle  interno antes  da  celebração  da
parceria, provenientes de descumprimento de determinação normativa pela ausência de
documentos  que  deveriam constar  nos  autos  e  serem atualizados,  quando  aplicável,
anualmente  e  por  ocasião  da  celebração  de  termos  aditivos,  além  de  providências
necessárias que caberiam ser adotadas pela SUDH para a celebração e formalização do
termo  de  colaboração,  considerando  a  falta  de  detalhamento  e  fundamentação  dos
custos diretos e indiretos, em análise motivada, quanto à vantajosidade da celebração da
parceria.

Desta  forma,  recomenda-se  à  SJDHDS  que  atente  quanto  à  exigência  da
documentação na forma prevista na legislação vigente acerca da matéria, bem como
elabore  os  termos  de  colaboração  em conformidade  com o  modelo  previsto  no
Anexo  III  da  Instrução  Normativa  nº  017/2019,  com  a  correta  formalização  dos
processos  da  parceria,  incluindo-se  neles  todas  as  informações  suficientes  e
necessárias ao cumprimento das normas existentes.

5.1.1.3 Seleção das propostas mediante Dispensa de Chamamento Público em
desconformidade com a Lei Federal nº 13.019/2014

Como mencionado  no  item 5.1  deste  relatório,  ao  ser  analisado  o  processo  nº
SEI_082.1738.2020.0000784_12,  que  trata  da  formalização  do  termo  de
colaboração nº 03/2020, entre a SJDHDS e a Instituição Assistencial Beneficente
Conceição Macedo (IBCM), verificou-se que estava em andamento na Secretaria o
processo de chamamento público por meio do Edital nº 02/2020. Após análise dos
documentos que se sucederam à publicação do citado edital, verificou-se a situação
narrada a seguir.
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Em  página  do  sítio  oficial  da  SJDHDS  na  Internet3 consta  a  publicação,  em
15/02/2020, do Edital de Chamamento Público SJDHDS nº 02/2020 para a seleção
de  organização  ou  organizações  da  sociedade  civil,  sem  fins  lucrativos,
interessada(s) em  celebrar termo de colaboração para realização do programa de
Proteção a Vítimas e Testemunhas Ameaçadas de Morte (PROVITA), Programa de
Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte (PPCAAM) e Programa
de Proteção a Defensores de Direitos Humanos (PPDDH). 

Entretanto, a SJDHDS tornou público4, em 14/07/2020, o Ato de Anulação do citado
Edital de Chamamento Público, em observância às recomendações da PGE, através
do  Parecer  PGE  nº  001917/2020,  exarado  nos  autos  do  processo  eletrônico
082.1738.2019.0007597-44 e do posicionamento da Comissão de Seleção Especial
de Chamamento Público, constituída pela Portaria nº 097 do Secretário de Justiça,
publicada no Diário Oficial do Estado de 24/11/2019. 

Cabe registrar que o Parecer da PGE nº 001917/2020, datado de 19/06/20205, foi
concluído com o opinativo pela nulidade absoluta do Edital de Chamamento Público
nº 02/2020, recomendando a reabertura do processo de Chamamento Público com a
publicação de novo edital, conforme transcrito a seguir:

[...]

Finalmente no que toca ao escopo específico da presente consulta, opino
no  sentido  de  que  a  hipótese  é  de  nulidade  absoluta  do  julgamento
preliminar das propostas e nulidade do Edital nº 02/2020, nos termos da
fundamentação,  recomendando a reabertura ab initio do processo de
Chamamento Público, com a publicação de novo edital, saneado dos
vícios e inconsistências até aqui identificadas, sem prejuízo de outros vícios
verificados pelo órgão competente; isso pari passu à feitura de Termos de
Colaboração por dispensa de chamamento, em caráter provisório, até que
se ultime o regular Chamamento Público para a celebração das parcerias,
tudo na forma da fundamentação deste parecer. (Grifo da auditoria)

[...]

Em observância a essas recomendações da PGE e com base no Parecer nº PA-
NSAS-134-20206, emitido pela PGE em 08/07/2020 (Sei nº 082.1738.2020.0003022-
31), o Estado, por meio da SJDHDS, resolveu tornar público o Edital nº 003/2020 do
Processo Seletivo Simplificado7, com vistas à seleção das melhores propostas para
celebração de Termos de Colaboração, mediante Dispensa de Chamamento Público

3 Endereço eletrônico: http://www.justicasocial.ba.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=114

4 Endereço eletrônico: http://www.justicasocial.ba.gov.br/arquivos/File/AnulacaoEdital002.pdf 

5http://www.justicasocial.ba.gov.br/arquivos/File/arecer_nulidade_Edital_002_2020.pdf
6 http://www.justicasocial.ba.gov.br/arquivos/File/PARECER_N__PA_NSAS_134_2020.pdf
7 http://www.justicasocial.ba.gov.br/arquivos/File/2020processoppcamrepublicacao.pdf
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(art.  30,  III,  da  Lei  federal  13.019/2014),  no  âmbito  dos  programas  PROVITA,
PPCAAM e PPDDH.

No  citado  Parecer  nº  PA-NSAS-134-2020,  a  PGE  apresentou  trechos  da
Comunicação Interna s/n (SEI nº 00019720843) da Coordenadora de Proteção aos
Direitos Humanos da SJDHDS, in verbis:

[…]

Considerando as dificuldades enfrentadas pela Administração Pública em
identificar  OSCs  apta  a  assumir  a  gestão  estadual  dos  Programas  de
Proteção por intermédio da dispensa pública, uma vez que  as entidades
que  executavam  os  programas  apresentaram  inconsistências  em
prestações de contas, o que gerou a impossibilidade de manutenção
dos Termos de Colaboração entre Secretaria  e as OSCs,  a SJDHDS
optou  por  fazer  excepcionalmente  uma  Chamada  Pública  para
identificar  outras  OSCs  que  pudessem  assumir  a  gestão  dos
programas.

Considerando que o Chamamento Público do edital nº 002/2020 em tese foi
um processo exitoso, pois proporcionou ao certame a habilitação de três
novas entidades com reais possibilidades de assumir a gestão de quaisquer
dos programas de proteção, o que para Administração Pública apresenta-se
como uma possibilidade oportuna e vantajosa para realização de dispensa
ao Chamamento conforme prevê o art. 30, inciso III do MROSC. 

Embora  o  Edital  nº  002/2020  tenha  viabilizado  a  manifestação  de
interesse de OSCs em atuar na gestão dos programas e consequente
identificação da SJDHDS em ter possíveis parceiros para formalização
de Termos Colaboração com o Estado para atuar na manutenção das
ações  dos  Programas  de  Proteção,  foi  identificado  no  decorrer  do
Edital,  erros materiais e vícios não passiveis de saneamento após a
análise  do  Recurso  Administrativo  e  Contrarrazões  apresentados  ao
resultado preliminar da seleção, o que culminou na nulidade do Edital.

Estando inviável o prosseguimento do Edital após consulta jurídica, a
orientação da Procuradoria Geral do Estado – PGE, é pela publicação
de uma seleção Simplificada para não frustrar o processo seletivo para
os Programas de Proteção.

[…]

Neste  sentido,  e  tendo ciência  de  que  o  PROVITA,  o  PPCAAM e  o
PPDDH encerram sua vigência em julho de 2020, e todos em fase final
de  formalização  de  novos  convênios  plurianuais,  é  urgente,
necessário,  oportuno  e  vantajoso  a  realização  da  Seleção  Pública
através  de  Dispensa  ao  Chamamento  Público  conforme  prevê  o
MROSC,  possibilitando  a  Administração  Pública  selecionar  entidades
capacitadas e comprometidas com a gestão dos programas de proteção,
encerrando o ciclo de instabilidade gerencial  das atuais Organizações da
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Sociedade Civil  nos  programas de proteção,  ou selecionar  dentro  das
entidades aptas no Edital n° 002/2020 a OSC que alcançou o primeiro
lugar para assumir a gestão dos programas enquanto se viabiliza a
realização de novo Chamamento.(Grifo da auditoria)

Vale ressaltar que no Parecer nº PA-NSAS-134-2020, a Procuradoria reporta-se ao
parecer  anterior,  no  qual  recomenda  que  para  a  celebração  dos  Termos  de
Colaboração por dispensa de Chamamento, seja promovida, de imediato e como
medida  de  cautela,  seleção  pública  simplificada  destinada  a  colher  ofertas  de
preços, entre outros aspectos, conforme se segue:

[...]

CONSIDERAÇÕES  SOBRE  O  CASO  DOS  AUTOS.  DA
EXCEPCIONALIDADE  DO  PROCESSO  SELETIVO  SIMPLIFICADO
PROPOSTO

Devo trazer de volta a lume que, por ocasião do Parecer nº 1719/2020,
opinei, entre diversos outros aspectos, no seguinte sentido, verbis: 

“A celebração  de  Termos de  Colaboração  por  dispensa,  na  hipótese  do
supracitado art.30, item III: “quando se tratar da realização de programa de
proteção a pessoas ameaçadas ou em situação que possa comprometer a
sua segurança;” (que não se confunde com a “dispensa emergencial” da Lei
estadual de Licitações, jungida ao prazo de 180 dias),  embora seja uma
opção  franqueada  pelo  legislador,  deve  ser  encarada  como
excepcionalíssima,  para  casos  realmente  necessários,  como  o
presente, uma vez que o regime das parcerias, como regra, reclama
que a Administração privilegie a feitura de Chamamento Público, de
modo  a  realizar  diversos  outros  princípios  previstos  no  art.  5º  do
próprio  Marco  Regulatório, a  saber:  a  gestão  pública  democrática,  a
participação social, o fortalecimento da sociedade civil, a transparência na
aplicação dos recursos públicos, a legalidade, legitimidade, impessoalidade,
moralidade,  publicidade  e  economicidade  (cabeça  do  artigo);  o  direito  à
informação, à transparência e ao controle social das ações públicas (IV); e
no art.  6º:  a  promoção,  o  fortalecimento  institucional,  a  capacitação  e o
incentivo à organização da sociedade civil para a cooperação com o poder
público (I);  o estabelecimento de mecanismos que ampliem a gestão de
informação, transparência e publicidade (V); a adoção de práticas de gestão
administrativa necessárias e suficientes para coibir a obtenção, individual ou
coletiva, de benefício ou vantagens indevidos (VIII). 

Exatamente  para  realização  de  todos  esses  princípios  e  diretrizes,
recomendo,  para  a  celebração  dos  Termos  de  Colaboração  por
dispensa de Chamamento, que seja promovida, de imediato e como
medida  de  cautela,  seleção  pública  simplificada  destinada  a  colher
ofertas  de  preços, mediante  publicação  de  extrato  de  convocação  no
Diário Oficial do Estado e em jornal diário de grande circulação, designando-
se sessão pública para recebimento das propostas, podendo ser utilizada a
minuta  de  Termo  de  Colaboração  constante  do  Anexo  10  do  Edital  nº
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02/2020, cabendo ao setor técnico da SJDHDS proceder às adequações e
adaptações que o caso requer, sem prejuízo de nova manifestação desta
PGE” (Grifei).
 

Diante disso,  esta auditoria  constatou,  em página do sítio oficial  da SJDHDS na
Internet,8 que a Jurisdicionada decidiu pela não-realização de chamamento público
para escolha de OSC, na modalidade de termo de colaboração, para a manutenção
das ações no âmbito dos Programas de Proteção em desconformidade com a Lei
Federal  nº  13.019/2014,  tendo em vista  a  republicação do Edital  nº  003/2020 –
SUDH/SJDHDS–Processo  Seletivo  Simplificado,  fundamentado  na  Lei  nº
12.209/2011, bem como no art. 30, inciso III da Lei nº 13.019/2014, com vistas à
seleção  das  melhores  propostas  para  celebração de termos de colaboração,  no
âmbito dos programas PROVITA, PPCAAM e PPDDH.

Verifica-se  que  a  Lei  Estadual  nº  12.209/2011  –  que  dispõe  sobre  o  processo
administrativo no âmbito da Administração direta e das entidades da Administração
indireta,  regidas  pelo  regime  de  direito  público,  do  Estado  da  Bahia  –  trata  de
processo seletivo no seu capítulo V e o art. 151 informa que este capítulo destina-se
ao  recrutamento  de  pessoal  para  o  desempenho  de  cargo,  emprego  e  função
pública, na forma prevista na Constituição Federal. 

No corpo do citado capítulo, a lei informa que o “processo seletivo simplificado” é
uma das modalidades de processo seletivo – junto com o concurso público – e visa
a  contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de
excepcional interesse público. 

Vale ressaltar que as parcerias previstas na Lei  Federal nº 13.019/2014, seja na
modalidade  de colaboração  ou fomento,  serão realizadas mediante  processo  de
chamamento público, definido no inciso XII do art. 2º como destacado a seguir:

Chamamento público: procedimento destinado a selecionar organização da
sociedade civil para firmar parceria por meio de termo de colaboração ou de
fomento, no qual se garanta a observância dos princípios da isonomia, da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade,
da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

Não há previsão de processo seletivo simplificado na Lei Federal nº 13.019/2014,
nem no Decreto Estadual nº 17.091/2016. Inclusive, o MROSC não prevê nenhum
tipo de seleção de propostas no caso de dispensa de chamamento público.

Vale  ressaltar  que  somente  nas  hipóteses  expressamente  previstas  na  Lei  o
chamamento  será  inexigível  ou  passível  de  dispensa,  devendo  o  administrador

8 http://www.justicasocial.ba.gov.br/arquivos/File/2020processoppcamrepublicacao.pdf
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público motivar a situação fática, a razão da escolha da OSC e a justificativa do valor
previsto.  De acordo com o inciso III  do art.  30,  a  Administração Pública  poderá
dispensar a realização do referido procedimento quando se tratar da realização de
programa  de  proteção  a  pessoas  ameaçadas  ou  em  situação  que  possa
comprometer a sua segurança.

Ante  o  exposto,  por  meio  da  Solicitação  nº  GSG  02/2020,  requisitou-se
esclarecimentos à Jurisdicionada sobre a fundamentação baseada na Lei Estadual
nº 12.209/2011 para o Processo Seletivo Simplificado – SJDHDS nº 03/2020, tendo
em vista  que  tanto  o  Decreto  Estadual  nº  17.091/2016,  como  a  Lei  Federal  nº
13.019/2014 não preveem esta modalidade para seleção das melhores propostas
mediante  Dispensa  de  Chamamento  Público,  considerando  que  não  se  trata  de
recrutamento  de  pessoal,  mas  de  um  procedimento  destinado  a  selecionar
organização  da  sociedade  civil  para  firmar  parceria  por  meio  de  Termo  de
Colaboração.

Por meio do Oficio nº 673/2020 – SJDHDS/GAB, datado de 19/10/2020, a SJDHDS
assim se manifestou:

[…] 
A Lei 13.019, em seu art. 30, inciso III, é expressa quanto à peculiaridade
das parcerias voltadas à realização de programa de proteção a pessoas
ameaçadas de morte: “Art. 30. A administração pública poderá dispensar a
realização do chamamento público: (...) III - quando se tratar da realização
de programa de proteção a pessoas ameaçadas ou em situação que possa
comprometer  a  sua  segurança”  O  fundamento  para  a  Dispensa  de
Chamamento Público consistiu, portanto, na própria natureza da atividade
de Programa de Proteção, cuja peculiaridade acarretou a previsão expressa
do  inciso  III  do  art.  30  da  Lei  13.019/2014.  Somou-se  a  isso,  ainda,  a
situação  emergencial  decorrente  da  anulação  do  Edital  anterior,  onde
ressaltamos  que  o  procedimento  foi  avaliado  pela  PGE,  com  parecer
conclusivo sobre a adequação do Edital ao ordenamento pátrio. […] 

Comungamos  do  entendimento  da  PGE,  no  sentido  de  que  o  Processo
Seletivo  Simplificado  03/2020  está  em  total  consonância  com  o
ordenamento jurídico, atendendo aos diversos princípios basilares do Direito
pátrio […].  

A SJDHDS trouxe, em sua resposta, o seguinte trecho do parecer da PGE, já citado
anteriormente neste relatório, o Parecer PA-NSAS-134-2020:

No caso vertente, o motivo para a Dispensa de Chamamento Público se
encontra  amplamente  demonstrado,  qual  seja,  a  circunstância  da
declaração de nulidade do Edital de Chamamento Público nº 02/2020, pelas
razões  amplamente  esposadas  no  Parecer  nº  1719/2020,  aliada  à
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premência e urgência da continuidade dos programas PROVITA, PPCAAM
E PPDDH,  cujo  escopo final  é  a  proteção  de  vidas,  dever  inadiável  do
Estado,  programas esses  que teriam sua  execução prejudicada caso se
aguardasse a ultimação de todo o processo de Chamamento Público  ab
initio. 

Contudo,  assim  como  excepcional  é  a  celebração  direta  das  parcerias
mediante  Dispensa,  excepcional  é,  de  igual  sorte,  o  Processo  Seletivo
Simplificado recomendado,  cujo  objetivo outro  não é senão maximizar  o
grau  de  objetividade  e  vantagem na  escolha  das  OSCs executoras  dos
programas,  selecionando as melhores propostas,  quer do ponto de vista
técnico,  quer  do  ponto  de  vista  econômico.  Uma  vez  objetivamente
demonstradas  as  entidades  com  as  propostas  mais  vantajosas,  melhor
lastreada estará a Administração para efetuar a escolha das entidades e
firmar  os  Termos  de  Colaboração,  mediante  Dispensa  de  Chamamento
Público. 

Nesse ponto, impende destacar que  o processo seletivo simplificado
não é sucedâneo de Chamamento Público! Configura-se apenas como
um plus à disposição da Administração, a fim de que, nas hipóteses de
Dispensa, como a presente, a escolha da entidade ocorra da maneira
mais objetiva possível, tudo de modo a realizar, em sua plenitude, os
princípios  informadores  do regime das parcerias,  a  saber:  a  gestão
pública  democrática,  a  participação  social,  o  fortalecimento  da
sociedade civil, a transparência na aplicação dos recursos públicos, a
legalidade,  legitimidade,  impessoalidade,  moralidade,  publicidade,
economicidade, o direito à informação, à transparência e ao controle
social das ações públicas (Grifos originais do Parecer da PGE).

Diante do exposto, esta auditoria identificou que era uma necessidade da Secretaria
a  realização  de  uma  seleção  das  propostas  das  OSCs  para  firmar  termo  de
colaboração, no entanto, publicou o  Edital  de Chamamento Público nº 002/2020,
eivado  de  erros  insanáveis  que  culminaram  na  sua  anulação  e  realizou  um
“processo seletivo simplificado” – não previsto no Decreto Estadual nº 17.091/2016 e
na Lei Federal nº 13.019/2014 – com base na Lei Estadual nº 12.209/2011 que trata
de processo seletivo para recrutamento de pessoal  para desempenho de cargo,
emprego  ou  função  pública,  caracterizando  irregular  inovação  em  relação  ao
procedimento previsto na Lei do MROSC. 

O inciso III  do art.  30 da Lei  do MROSC determina que a Administração poderá
dispensar  o  procedimento  legal,  trata-se  de  uma exceção  e  não  de  uma regra,
devendo este dispositivo ser aplicado em situações excepcionais, cabendo então à
SJDHDS  verificar  se  porventura  estão  presentes  razões  suficientes  para  não
promover a competição.  Apesar  de ser  um ato discricionário  do Gestor,  deve-se
priorizar circunstâncias que propiciem a transparência, a competitividade e a seleção
da  melhor  proposta  técnica  e  financeira  para  a  realização  dos  fins  previstos  na
política  pública  legalmente  instituída,  mediante  procedimento  de  chamamento
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público.

Diante  desse  panorama,  recomenda-se  que  a  SJDHDS  abstenha-se  de  adotar
procedimentos não cobertos pela norma legal para seleção de OSC – considerando
que  o  “processo  seletivo  simplificado”  é  instrumento  previsto  para  seleção  de
pessoal, conforme a Lei Estadual nº 12.209/2011; que capacite a equipe técnica da
SUDH, promovendo treinamento acerca do procedimento de chamamento público
para  celebrar  parceria  na  modalidade  de  Termo  de  Colaboração  no  âmbito  dos
programas PROVITA, PPCAAM e PPDDH, no sentido de evitar  a elaboração de
editais eivados de erros insanáveis que venham a ser anulados; e,  por fim,  que
realize o procedimento de chamamento público com tempo suficiente para realizar
possíveis  correções  no  decorrer  do  seu  processamento,  a  fim  de  fazer  cumprir
integralmente o que determina a Lei Federal nº 13.019/2014.

5.1.1.4  Ausência  de  comprovação  de  inviabilidade  de  competição  apta  a
originar a inexigibilidade de chamamento público

A SJDHDS celebrou o Termo de Colaboração n° 04/2020 com o Instituto de Defesa
dos Direitos Humanos Doutor Jesus em 17/04/2020, com publicação do extrato em
18/04/2020,  tendo  como  objeto  a  execução  do  Projeto  “Ararat  V”,  visando  o
acolhimento  de  até  mil  pessoas,  de  ambos  os  sexos,  usuários  de  drogas  em
situação de vulnerabilidade pessoal e social, conforme cláusula primeira. A vigência
da parceria  é de  18/04/2020 a  17/04/2022 (cláusula  segunda)  e  seu custo  total
previsto corresponde ao valor de R$38.604.162,36 (cláusula terceira).

Os  documentos  constantes  do  Anexo  I  –  Modelo  de  Exposição  de  Motivos
(SEI/GOVBA  00015748072)  e  Informações  Complementares  –  Singularidade  da
Prestação do Serviço pelo Instituto de Defesa dos Direitos Humanos Doutor Jesus
(SEI/GOVBA 00017449715),  que  se  destinam  a justificar  a  inexigibilidade  de
chamamento público para a assinatura do Termo de Colaboração n° 04/2020,  se
restringem  a  caracterizar  o  Instituto,  sem  fazer  menções  a  deficiências  ou
insuficiências concretas encontradas em entidades que prestam serviços similares
na  região  metropolitana,  inclusive  não  existe  documentação  no  processo  n°
82.1737.2020.0000612-02 que retrate  a  realização de pesquisas sobre  possíveis
entidades com atividades relacionadas ao objeto da parceria para que seja possível
concluir acerca da sua unicidade ou a ocorrência generalizada de limitações para o
atingimento de metas.

A condição  exposta  tem  como  efeito  a  nulidade  do  Termo  de  Colaboração  n°
04/2020, além da infração aos arts.  24, 31 e 32 da  Lei  Federal  n°  13.019/2014,
reproduzidos a seguir:
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Art. 24. Exceto nas hipóteses previstas nesta Lei, a celebração de termo
de colaboração ou de fomento será precedida de chamamento público
voltado a selecionar organizações da sociedade civil que tornem mais
eficaz a execução do objeto. 
[…
Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de
inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil,
em razão da  natureza singular do objeto da parceria ou se as metas
somente  puderem  ser  atingidas  por  uma  entidade  específica,
especialmente quando: 
[…] 
Art. 32. Nas hipóteses dos arts. 30 e 31 desta Lei, a ausência de realização
de chamamento público será justificada pelo administrador público  (Grifos
da auditoria).

A auditoria  requisitou  esclarecimentos,  por  meio  da  Solicitação  LFC nº  10/2020
datada de 06/10/2020, reiterada em 26/10/2020. A Secretaria, por meio do Ofício nº
675/2020-SJDHDS/GAB, alegou que a justificativa se encontra no próprio  Anexo I –
Modelo de Exposição de Motivos (SEI/GOVBA 00015748072), e discorreu sobre a
capacidade do Instituto de Defesa dos Direitos Humanos Doutor Jesus de acolher
um  grande  número  de  pessoas,  o  que  corresponderia  a  sua  singularidade,
completando de forma vaga que metas só poderiam ser atingidas por essa entidade,
como transcreve-se abaixo:

[…] 
Além disso, as metas estabelecidas somente poderão ser atingidas por uma
única entidade face à multiplicidade de situações e políticas que estarão
envolvidas no acolhimento da população beneficiária do instrumento a ser
celebrado, onde somente a estratégia do desenvolvimento humano e da
integração  social  desse  público,  nas  condições  definidas  no  Plano  de
Trabalho e seus anexos, permitirá o atendimento de um número expressivo
de pessoas.
[…] 

Ressalta,  ainda,  que  houve  um  inconfundível  avanço  na  qualidade  do  serviço
prestado pelo Instituto de Defesa dos Direitos Humanos Doutor Jesus ao longo da
parceria, com profissionalização dos serviços prestados e melhoria nas condições
físicas da entidade.

Depreende-se que a suposta singularidade está apoiada no histórico da instituição
com  o  Estado  da  Bahia,  no  crescimento  contínuo  quantitativo  e  qualitativo  da
prestação  dos  serviços  conquistado  por  meio  das  parcerias  anteriormente
celebradas, e não em um reconhecimento  objetivamente formado acerca de seu
objeto – o apoio a usuários em situação de vulnerabilidade – ser singular o suficiente
para  tornar  inviável  a  competição,  bem  como  não  há  elementos  concretos
vinculados a especificidades que impossibilitariam o atingimento de metas por outras
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pessoas jurídicas. 

Desta forma, não se vislumbra razão para não ser realizado um chamamento público
“voltado a  selecionar  organizações  da  sociedade  civil  que  tornem mais  eficaz  a
execução do objeto” (art. 24 da Lei Federal n° 13.019/2014). Com isso, constata-se
a  ausência  de  comprovação  de  inviabilidade  de  competição  apta  a  originar  a
inexigibilidade  de  chamamento  público,  resultando  na  nulidade  do  Termo  de
Colaboração n° 04/2020 e na desobediência ao regime jurídico das parcerias entre a
Administração Pública e organizações sociais, com fundamento nos arts. 24, 31 e 32
da Lei Federal n° 13.019/2014.

Conclui-se que os gestores da SJDHDS cometeram erro grosseiro ao firmar o Termo
de Colaboração n° 04/2020 sem o devido chamamento público, considerando que os
documentos citados não demonstraram que o objeto da parceria se enquadra na
única hipótese que permite a incidência de inexigilibilidade, contrariando a expressa
redação do art. 31, caput, da Lei Federal n° 13.019/2014 – diploma legal do regime
jurídico das  parcerias  entre  a  Administração  Pública  e  organizações  sociais  –,
podendo todos os responsáveis responderem pessoalmente por suas condutas, de
acordo com o art. 28 do Decreto-Lei Federal n° 4.657/1942. 

Com  base  em  todo  o  exposto,  e  diante  das  irregularidades  identificadas,  esta
auditoria  conclui  que  o  processo  de  formalização  do  Termo  de  Colaboração  n°
04/2020 encontra-se eivado de vícios ensejadores da sua nulidade. Desta forma,
cabe a este TCE determinar à SJDHDS que, nas próximas parcerias, priorize a
utilização  do  devido  chamamento  público,  recorrendo  à  dispensa  e/ou
inexigibilidade  apenas  nos  casos  efetivamente  excepcionais,  elaborando  os
documentos  justificadores  da  exceção  de  modo  a  demonstrar  as  situações
concretas sobre as quais incidiriam as hipóteses de inviabilidade de competição,
cumprindo assim, integralmente, as determinações da Lei do MROSC. 

5.1.1.5  Descumprimento  do  art.  35,  V,  da  Lei  Federal  n°  13.019/2014  no
processo de formalização dos termos de colaboração

A  verificação  pela  auditoria  dos  processos  administrativos  n°s

082.1737.2020.0000492-53, 82.1737.2020.0000612-02  e 082.1764.2020.0000662-
36, que se referem respectivamente às formações dos Termos de Colaboração n°
02/2020, 04/2020 e 05/2020, demonstrou que a SJDHDS não está sendo diligente
na emissão dos pareceres do inciso V do art. 35 da Lei Federal n° 13.019/2014 que
estabelece:

Art. 35. A celebração e a formalização do termo de colaboração e do termo
de  fomento  dependerão  da  adoção  das  seguintes  providências  pela
administração pública:

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º  495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

28

Ref.2486709-29

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: I
3N

Z
U

2N
D

E
W



2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2A

[…] 
V – emissão de parecer  de órgão técnico da administração pública,  que
deverá pronunciar-se, de forma expressa, a respeito:
a) do mérito da proposta, em conformidade com a modalidade de parceria
adotada;
b) da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na realização,
em mútua cooperação, da parceria prevista na Lei;
c) da viabilidade de sua execução;
d) da verificação do cronograma de desembolso;
e) da descrição de quais serão os meios disponíveis a serem utilizados para
a fiscalização da execução da parceria, assim como dos procedimentos que
deverão ser adotados para avaliação da execução física e financeira, no
cumprimento das metas e objetivos;
f) Revogada;
g) da designação do gestor da parceria 
h) da designação da comissão de monitoramento e avaliação da parceria;
i) Revogada.

Foram detectadas as seguintes desconformidades:

• não foi feito nenhum parecer por órgão técnico antes da lavratura do Termo
de Colaboração n° 04/2020;

• o  parecer  técnico  antecedente  ao  Termo  de  Colaboração  n°  02/2020
(SEI/GOVBA  –  00016280035)  se  pronuncia  somente  sobre  a  natureza
emergencial do termo, o prazo de vigência e o enquadramento da atividade e
do elemento de despesa, omitindo-se sobre todos os aspectos exigidos nas
alíneas do inciso V; e

• o parecer técnico acerca do Termo de Colaboração n° 05/2020 (SEI/GOVBA –
000160308841) se manifesta sobre o mérito da proposta, os interesses das
partes, a viabilidade da execução e o cronograma de desembolso, no entanto
não faz qualquer referência à descrição de quais serão os meios disponíveis
a serem utilizados para a fiscalização da execução da parceria, assim como
dos procedimentos que deverão ser adotados para avaliação da execução
física  e  financeira,  no  cumprimento  das  metas  e  objetivos  (alínea  “e”),  a
designação do gestor da parceria (alínea “g”) e a designação da comissão de
monitoramento e avaliação da parceria (alínea “h”).

Como  a  celebração  de  termos  de  colaboração  depende  da  prévia  emissão  de
pareceres de acordo com o art. 35, V, alíneas “a” a “h”, os termos de colaboração
citados estão eivados de vícios em sua formação.  Reforça-se que os pontos de
análise obrigatória por órgão técnico do referido dispositivo legal são imprescindíveis
para a formação de juízo sobre a viabilidade e conveniência de parcerias que a
administração deseje celebrar.
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Gerência 2A

A auditoria  requisitou  esclarecimentos,  por  meio  da  Solicitação  LFC nº  10/2020
datada de 06/10/2020, e reiterada em 26/10/2020, tendo a SJDHDS, por meio do
Oficio nº 675/2020 – SJDHDS/GAB, respondido nos seguintes termos:

• considera o art.  35, V, contemplado no documento “Exposição de Motivos”
(doc. 00015748072) em relação à ausência de parecer técnico antecedente
ao Termo de Colaboração n° 04/2020; 

• disposições do Plano de Trabalho e cláusulas do Termo de Colaboração n°
02/2020 atenderiam à exigências das alíneas do art. 35, V; e 

• em relação ao Termo de Colaboração n° 05/2020, cita que cláusulas do termo
atenderiam  ao  supracitado  artigo  e  aponta  as  seguintes  passagens  no
parecer técnico:

[...]  há  indicação  das  formas  através  das  quais  se  dá  a  avaliação  da
execução  física  e  financeira,  no  cumprimento  de  metas  e  objetivos:  “a
COTEFAVE atualmente é responsável pela proteção e acompanhamento de
45 (quarenta e cinco) vidas oriundas dos 10 casos incluídos no programa
conforme  Relatório  de  Casos  em  Proteção  apresentado  na  Reunião
Ordinária do conselho deliberativo em 19/02/2020” e “sobre a Comunidade
Terapêutica - COTEFAVE, temos ciência de que a mesma possui parceria
com a SJDHDS através da Superintendência de Políticas sobre Drogas e
Acolhimentos a Grupos Vulneráveis – SUPRAD, e está na gestão do Provita
de forma regular  e sem intercorrências na proteção, haja vista a equipe
técnica  que  acompanha  o  programa  possui  capacidade  técnica  e
experiência em programas de proteção.
[...] 

Nota-se que os argumentos trazidos pela Secretaria não afastam as infringências
encontradas,  pois  o documento “Exposição de Motivos”  (doc.  00015748072) não
configura  parecer  emitido  por  órgão  técnico,  destinando-se  a  justificar  a
inexigibilidade de chamamento público para celebração do Termo de Colaboração n°
004/2020, sendo assinado pelo Superintendente de Apoio de Defesa aos Direitos
Humanos e, em relação aos pareceres técnicos dos outros termos, houve reforço
das suas deficiências com referências a documentos que não se caracterizam por
emitirem opinião técnica. Além disso, a reprodução parcial  do parecer técnico do
Termo de Colaboração n° 05/2020 não indica, de fato, formas de avaliação física e
financeira.

Constata-se, assim, a falta de emissão do parecer nos moldes do art. 35, V, da Lei
Federal n° 13.019/2014 para firmar os Termos de Colaboração n° 02/2020, 04/2020
e 05/2020, com descumprimento de todas as alíneas em relação aos dois primeiros
e das alíneas “e”, “g” e “h” quanto ao último, situações que caracterizam vícios no
processo  de  formalização  desses  termos  de  colaboração  e,  desta  forma,  são
passíveis de gerar a sua nulidade.
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Observa-se  que  os  Termo  de  Colaboração  n°  02/2020  e  nº 05/2020  já  foram
integralmente cumpridos,  ao contrário  do Termo de Colaboração n°  04/2020 que
ainda se encontra vigente.

É  relevante  destacar  que  outra  situação  ensejadora  de  nulidade  do  Termo  de
Colaboração n° 04/2020 também foi abordada no item 5.1.1.4 deste relatório. Desta
forma, a parceria com o Instituto de Defesa dos Direitos Humanos Doutor Jesus
possui  vícios  na  sua  formalização  pelo  fato  de  a  Secretaria  não  comprovar  a
inviabilidade de competição que originou a inexigibilidade de chamamento público e
pela ausência de parecer técnico exigido na norma pertinente.

A situação configura erro grosseiro dos gestores públicos envolvidos, conforme art.
28 do Decreto-Lei Federal n° 4.657/1942 , Lei de Introdução às Normas do Direito
Brasileiro, com a redação dada pela Lei Federal n° 13.655/2018

Dito isto,  cumpre a esta Corte determinar à SJDHDS que, em situações futuras,
emita  os  pareceres  técnicos  para  formalização  de  parcerias,  a  fim  de  cumprir
integralmente os requisitos do art. 35, V, “a” a “h”, da Lei Federal n° 13.019/2014.

5.1.2  Análise dos processos de pagamentos e das prestações de contas dos
Termos de Colaboração

5.1.2.1 Atraso no repasse de recursos

Da  análise  dos  processos  de  pagamento  relativos  ao  repasse  dos  recursos
realizados por meio do Termo de Colaboração nº  02/2020 – entre a SJDHDS e o
Instituto de Defesa dos Direitos Humanos Doutor Jesus para execução do Projeto
“Ararat  IV”  –  observou-se  a  ocorrência  de  atrasos  no  repasse  dos  recursos  ao
parceiro.

De acordo com a cláusula terceira do mencionado termo, a liberação do recurso
financeiro  será  efetuada  em  conformidade  com  o  cronograma  de  desembolso
constante no plano de trabalho. Da mesma forma, a Lei Federal n.º 13.019/2014, em
seu art. 48, determina:

Art. 48. As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão
liberadas  em  estrita  conformidade  com  o  respectivo  cronograma  de
desembolso,  exceto  nos  casos  a  seguir,  nos  quais  ficarão  retidas  até  o
saneamento das impropriedades: 
I  -  quando houver  evidências  de  irregularidade  na  aplicação  de  parcela
anteriormente recebida; 
II - quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o
inadimplemento da organização da sociedade civil em relação a obrigações
estabelecidas no termo de colaboração ou de fomento; 
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III  -  quando  a  organização  da  sociedade  civil  deixar  de  adotar  sem
justificativa suficiente as medidas saneadoras apontadas pela administração
pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo.

O mencionado plano de trabalho do convênio estabelece em seu cronograma de
desembolso  que  o  recurso seria  repassado  na  sua  totalidade  no  valor  de
R$1.786.144,10 no mês de Fevereiro (1º mês), porém, no exame dos processos de
pagamentos  ficou constatada  a ocorrência de fracionamento no desembolso, uma
vez que o valor previsto foi fracionado em duas vezes, um em 10/03/2020 com valor
de R$893.072,00 e o outro em 15/04/2020 com valor de R$893.072,10, conforme
notas de ordem bancaria.

Mediante  Solicitação  nº  FDB  04/2020,  datada  de  05/10/2020,  foram  requeridos
esclarecimentos sobre o apontado.  Em resposta,  a Superintendência de Apoio e
Defesa aos Direitos Humanos - SUDH e a Diretoria Geral – DG, por meio do Oficio
nº 662/2020, informaram que :

[…] foi promovida a devida instrução processual com todos os elementos
necessários, por meio do qual realizou a solicitação/Autorizo de pagamento
no  valor  integral  da  parcela,  qual  seja,  R$  1.786.144,10  (um  milhão
setecentos  e  oitenta  e  seis  mil,  cento  e  quarenta  quatro  reais  e  dez
centavos).

Em que pese não tenha ocorrido a liberação imediata e integral do valor do
instrumento, por circunstancial falta de disponibilidade financeira do Estado
e consequentemente não concessão dos recursos pela SEFAZ, registramos
que  tal  situação  não  comprometeu  o  desenvolvimento  das  atividades
pactuadas no suscitado Termo de Colaboração, conforme manifestação das
referidas áreas técnicas. 

Apesar  dos  esclarecimentos  apresentados  pela  secretaria,  é  fato  que  houve
fracionamento no desembolso, uma vez o processo foi  instruído com a autorização
para pagamento do valor integral, emitida pela SUDH e ratificada pelo Secretário. Tal
situação poderia gerar interferência no cumprimento das metas previstas no Plano de
Trabalho,  de  modo  que  cabe  recomendar  que  haja  gestão  da  SJDHDS junto  à
SEFAZ  no  sentido  de  garantir  o repasse  de  recursos  conforme determina  o
cronograma previsto na parceira celebrada.

5.1.2.2 Atraso injustificado  para  a  conclusão  da  análise  das  prestações  de
contas dos termos de colaboração

Da análise da planilha de instrumentos vigentes ou concluídos referentes ao primeiro
quadrimestre de 2020, enviado ao TCE pela SJDHDS, por meio do sistema ProInfo,
verificou-se  que  dos  14  termos  de  colaboração  sob  responsabilidade  do  Fundo
Estadual  de  Assistência  Social  –  FEAS,  10  deles  tiveram prazos  de vigência  já
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encerrados em 2018 e ainda não tiveram a  prestação de contas apreciada pela
secretaria,  estando  informado  no  citado  demonstrativo  o  que  segue:  “Termo
finalizado, contudo encontra-se em análise de prestação de contas. Ainda não pode
ser considerado regular pelo controle interno.”

Em  08/09/2020,  por  meio  da  solicitação  n.º  FDB  02/2020,  a  auditoria  solicitou
informações sobre oito  desses termos,  questionando sobre as  datas em que as
entidades apresentaram a prestação de contas final e os esclarecimentos quanto à
motivação  do  atraso  na  apreciação  das  prestações  de  contas  das  parcerias  já
encerradas,  bem como as justificativas e evidências de possíveis diligências que
impediram a conclusão da análise da prestação de contas no prazo previsto na lei,
considerando que o art. 71 da Lei Federal n.º 13.091/2014 assim dispõe:

Art.  71.  A administração  pública  apreciará  a  prestação  final  de  contas
apresentada, no prazo de até cento e cinquenta dias, contado da data de
seu  recebimento  ou  do  cumprimento  de  diligência  por  ela  determinada,
prorrogável justificadamente por igual período. 
[…] 
§ 4º O transcurso do prazo definido nos termos do caput sem que as contas
tenham sido apreciadas:
I - não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação
a que se adotem medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir
danos que possam ter sido causados aos cofres públicos;
II - nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade
civil ou de seus prepostos, sem prejuízo da atualização monetária, impede a
incidência  de  juros  de  mora  sobre  débitos  eventualmente  apurados,  no
período entre o final do prazo referido neste parágrafo e a data em que foi
ultimada a apreciação pela administração pública. (grifo da Auditoria)

Em resposta, a Coordenação de Contratos e Convênios – CCC/DG/SJDHDS e a
Superintendência  de  Assistência  Social  –  SAS,  através  do  Ofício  n.º  605/2020
datado de 23/09/2020, encaminharam planilha com as informações sobre os termos
de colaboração, conforme verificado no Apêndice 01 deste relatório.

Resumidamente, a SJDHDS não informou a situação do termo nº 09/2017, informou
que emitiu  Relatório  Financeiro  Conclusivo dentro do prazo legal  de análise dos
termos  nos 10/2017,  11/2017,  04/2018  e  05/2018  e,  para  os  demais  (termos  nos

03/2018,  10/2018  e  06/2018),  informou  as  datas  em  que  foram  concluídas  as
análises sem justificar os motivos do atraso, porém sinalizando que vai otimizar o
processo de monitoramento.

Sobre as situações em que a SJDHDS afirmou que emitiu parecer dentro do prazo,
cabe observar que, conforme o modelo disponibilizado pelo site da Secretaria de
Administração (Anexo VIII - Parecer Técnico da Análise da Prestação de Contas)9, a

9 http://www.saeb.ba.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=157
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análise da prestação de contas – concluindo pela regularidade, regularidade com
ressalvas ou irregularidades, de acordo com o art. 72 da Lei Federal nº 13.019/2014
– é  realizada  dentro  do  parecer  técnico  do  gestor  da  parceria,  sendo a  análise
financeira apenas um tópico deste parecer, considerando que a peça técnica citada
também deve tratar de outros assuntos como a análise do cumprimento do objeto e
a avaliação da eficácia e efetividade da parceria. 

Desta forma, segundo as regras do MROSC, o relatório financeiro conclusivo não é
o  instrumento  que  aprova  ou  desaprova  a  prestação  de  contas  das  parcerias
realizadas. 

A auditoria verificou, através do Sistema Proinfo, que as prestações de contas de,
pelo menos, cinco desses instrumentos foram solicitados por este Tribunal, por meio
do Ofício Presidência nº 000144/2019, datado de 11/06/2019, sendo encaminhados
para análise e instrução da 2ª Coordenadoria de Controle Externo.

A prestação de contas do Termo de Colaboração nº 09/2017 já foi analisada pela 2ª
Coordenadoria  (TCE/000553/2020),  sendo  constatado,  no  primeiro  relatório
elaborado em 23/06/2020, que estavam ausentes a notificação da parceira quanto
as inconsistências identificadas na análise financeira e a reanálise da Secretaria.
Após  as  notificações,  a  auditoria  emitiu  parecer  conclusivo  pela  aprovação  da
prestação  de  contas  com  recomendações  para  que  a  Secretaria  cumpra  a  Lei
Federal nº 13.019/2014 principalmente no que diz respeito à inclusão da avaliação
da  eficácia  e  efetividade  das  ações executadas  no parecer  técnico  emitido  pelo
gestor  da  parceria  e  ao  cumprimento  do  prazo  para  emitir  opinião  acerca  da
prestação de contas. 

Quanto  à análise  da prestação de contas  do Termo de Colaboração nº  10/2017
(TCE/000484/2020), a 2ª Coordenadoria emitiu o primeiro relatório em 21/07/2020
concluindo pela ausência de parecer técnico de análise da prestação de contas, não
sendo identificadas possíveis diligências para justificar o atraso, sendo notificado o
responsável  pela  SJDHDS  para  esclarecimentos,  e  ainda  não  retornado  para
reanálise da auditoria.

Diante do exposto e considerando as datas em que as parceiras apresentaram as
prestações de contas final – Apêndice 01 – conclui-se que houve a apresentação da
prestação  de  contas  dos  termos  de  colaboração,  entretanto  verificou-se  a
intempestividade na análise  da prestação de contas  por  parte  da  SJDHDS,  não
sendo suficientes as explicações dos gestores para dirimir as falhas no que se refere
à justificativa da inércia da administração pública nas análises, principalmente por que
o “Relatório Financeiro Conclusivo” não possui o conteúdo exigido na Lei Federal nº
13.019/2014 para apreciação da prestação de contas das parcerias.
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Acerca  da  necessidade  de  prestação  de  contas,  vale  destacar  a  Resolução  nº
107/2018  deste  TCE,  que  estabelece  normas  e  procedimentos  para  o  controle
externo  de  termos  de  colaboração,  de  termos  de  fomento  e  de  acordos  de
cooperação  celebrados  entre  a  Administração  Pública  do  Estado  da  Bahia  e
organizações  da  sociedade  civil  e determina,  em  seus  artigos  11  e  21,  as
competências  dos órgãos e  entidades repassadores de recursos,  bem como os
prazos a serem observados, conforme transcrito a seguir:

Art. 11 – Compete aos órgãos ou entidades repassadores dos recursos: 
[...]
IX – examinar a prestação de contas da parceria, emitindo parecer técnico
conclusivo, com análise do cumprimento do objeto e do alcance das metas
previstas no plano de trabalho, levando em consideração o conteúdo do
relatório  técnico  de  monitoramento  e  avaliação  de  que  trata  o  art.  12,
segundo  as  disposições  estabelecidas  nesta  Resolução  e  na  legislação
pertinente, exigindo das entidades beneficiárias o saneamento de eventuais
irregularidades nas comprovações apresentadas. 
[...]
Art.  21 – A Administração Pública apreciará a prestação de contas final
apresentada no prazo de até 150 (cento e cinquenta) dias, contado da data
de seu recebimento ou do cumprimento de diligência por ela determinada,
prorrogável, justificadamente, por igual período. 

A  inércia  na  análise  das  prestações  de  contas  dos  termos  de  colaboração
demonstra fragilidade nos controles internos, caracteriza infração à norma legal e
compromete  o  controle  efetivo  das  parcerias,  sendo  relevante  determinar  um
acompanhamento  rigoroso  e  tempestivo  da  SJDHDS  das  parcerias  por  ela
celebradas, por meio de uma melhor preparação da equipe de trabalho para que
sigam  as  determinações  da  legislação  do  MROSC,  inclusive  se  baseando  nos
modelos disponibilizados no site da Secretaria de Administração – SAEB.

6 CONCLUSÃO

Concluída a auditoria de acompanhamento da execução orçamentária e financeira,
referente ao período de  01/01 a 31/07/2020, a auditoria sugere  que este Tribunal
determine à SJDHDS que adote providências no sentido de aprimorar o processo de
formalização dos termos de colaboração e de cumprir integralmente as disposições
do  MROSC  conforme  a  Lei  Federal  nº  13.019/2014,  o  Decreto  Estadual  nº
17.901/2016 e a Resolução Normativa nº 107/2018 do TCE/BA.

As recomendações dos achados de auditoria deste relatório e constantes da Matriz
de Achados (apêndice 02) foram emitidas a fim de aperfeiçoar o controle interno da
Secretaria no que se refere à formalização, acompanhamento e monitoramento dos
termos de colaboração firmados.
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2A

No  apêndice  03  deste  relatório  encontra-se  a  Matriz  de  Responsabilização,
considerando aquelas condutas dos responsávies passíveis de configurar a prática
de erros grosseiros no manejo dos recursos públicos, em razão da ação ou omissão
dos  agentes  públicos,  para  fins  de  apuração  e  imputação  de  responsabilidade
pessoal do agente público, conforme previsto no art. 28 do Decreto-Lei Federal n°
4.657/1942, Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, com a redação dada
pela Lei Federal n° 13.655/2018.

RESUMO DOS ACHADOS

Achado Item do Relatório

Reincidência na falta  de planejamento tempestivo da SJDHDS para a
realização do chamamento público, ocasionando dispensa emergencial 5.1.1.1

Fragilidades na formalização do Termo de Colaboração nº 003/2020 5.1.1.2 

Seleção das propostas mediante Dispensa de Chamamento Público em
desconformidade com a Lei Federal nº 13.019/2014

5.1.1.3

Ausência  de  comprovação  de  inviabilidade  de  competição  apta  a
originar a inexigibilidade de chamamento público

5.1.1.4

Descumprimento do art. 35, V, da Lei Federal n° 13.019/2014 no processo
de formalização dos termos de colaboração

5.1.1.5

Atraso  no  repasse  de  recursos  conforme  programado  em  Plano  de
Trabalho 

5.1.2.1

Atraso  injustificado  para  a  conclusão  da  análise  das  prestações  de
contas dos termos de colaboração

5.1.2.2

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
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APÊNDICE 01 - Instrumentos com prazos de vigência já encerrados sem a prestação de contas apreciada pela administração
pública.

Termo OSC Vigência final
Data limite para prestação

de contas final 

Data que a entidade
apresentou a prestação de

contas final 

Justificativas de possíveis diligências que impediram a
conclusão da análise da prestação de contas no prazo previsto

na lei. (encaminhar evidências)

TC 009/2017 Associação Pleno Cidadão –
ASPEC

04/01/2018 04/04/2018 21/02/2018

Considerando  tratar-se  de  prestação  de  contas  referente  ao
processo  físico  nº  1550180008377,e  das  alterações  no  fluxo  de
trabalho  em  virtude  da  regulamentação  do  trabalho  remoto  e
afastamento  dos  grupos  de  riscos,  a  Superintendência  de
Assistência Social-SAS/SJDHDS informa dificuldades em acessar ao
referido expediente para prestar a informação até a presente data,
mas  tão  logo de posse das  informações  informará  a  essa Corte,
através  de  planilha  de  instrumentos  vigentes  referentes  ao
quadrimestre pertinente do corrente ano.

TC 010/2017 Associação Pleno Cidadão –
ASPEC

26/03/2018 24/06/2018 21/06/2018

O processo de prestação de contas foi apresentado em 21/06/2018,
e após recebimento e seguindo o fluxo de atividades e análises a
cargo  dessa  Coordenação,  incluindo  atendimento  às  valorosas
demandas dos órgãos de controle externo, culminou com a emissão
de  Relatório  Financeiro  Conclusivo  em  19/11/2018
(CCC/DG/SJDHDS), encontrando-se em situação regular. 
Considerando as disposições constantes nos Termos, especialmente
na Cláusula  que trata  da Prestação de Contas,  registra-se que a
OSC deverá encaminhar ao ESTADO prestações de contas de todos
os recursos recebidos no prazo de até 90 (noventa) dias a partir do
término  da  vigência  da  parceria,  e  em  contrapartida  O  ESTADO
deverá apreciar a prestação final de contas apresentada no prazo de
até  150  (cento  e  cinqüenta)  dias,  contado  da  data  de  seu
recebimento ou do cumprimento de diligência por ele determinada,
prorrogável, justificadamente, por igual período.
Assim  seguindo  o  já  assinalado  fluxo  de  atividades  e  análises  a
cargo dessa Coordenação,  e tendo em vista a tempestividade da
data  de  apresentação  de  prestação  de  contas  pelas  OSC’s,
concluímos que a análise de prestação de contas foi promovida em
atendimento aos prazos legais.
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TC 011/2017 Associação Pleno Cidadão –
ASPEC

26/03/2018 24/06/2018 21/06/2018

O processo de prestação de contas foi apresentado em 21/06/2018,
e após recebimento e seguindo o fluxo de atividades e análises a
cargo  dessa  Coordenação,  incluindo  atendimento  às  valorosas
demandas dos órgãos de controle externo, culminou com a emissão
de  Relatório  Financeiro  Conclusivo  em  08/01/2019
(CCC/DG/SJDHDS), encontrando-se em situação regular. 

Considerando as disposições constantes nos Termos, especialmente
na Cláusula  que trata  da Prestação de Contas,  registra-se que a
OSC deverá encaminhar ao ESTADO prestações de contas de todos
os recursos recebidos no prazo de até 90 (noventa) dias a partir do
término  da  vigência  da  parceria,  e  em  contrapartida  O  ESTADO
deverá apreciar a prestação final de contas apresentada no prazo de
até  150  (cento  e  cinqüenta)  dias,  contado  da  data  de  seu
recebimento ou do cumprimento de diligência por ele determinada,
prorrogável, justificadamente, por igual período.

Assim  seguindo  o  já  assinalado  fluxo  de  atividades  e  análises  a
cargo dessa Coordenação,  e tendo em vista a tempestividade da
data  de  apresentação  de  prestação  de  contas  pelas  OSC’s,
concluímos que a análise de prestação de contas foram promovidas
em atendimento aos prazos legais.

TC 003/2018 Associação Pleno Cidadão –
ASPEC

28/09/2018 27/12/2018 27/12/2018

O  processo  082.1764.2018.0004693-97  deu  entrada  na
CCC/DG/SJDHDS no  dia  28/06/2019,  teve  o  Relatório  Financeiro
encaminhado  em  04/10/2019  à  Superintendência  de  Assistência
Social  -  SAS/SJDHDS  para  ciência  e  encaminhamentos  junto  à
Entidade voltados ao saneamento das pendências indicadas, a fim
de possibilitar o retorno à CCC/DG/SJDHDS em 03/07/2020. 

Após  recebimento  e  seguindo o  fluxo  de atividades  e  análises  a
cargo  desta  Coordenação,  incluindo  atendimento  às  valorosas
demandas  dos  órgãos  de  controle  externo,  o  Relatório  Final  foi
emitido  em  11/09/2020,  encontrando-se  em  situação  regular,  ao
passo que num processo de aprimoramento das rotinas de trabalho,
fora  iniciado  processo  de  discussão  acerca  de  ferramentas  de
planejamento  e  controle  que  possam  colaborar  e  otimizar  o
monitoramento já realizado
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TC 010/2018 Associação Pleno Cidadão –
ASPEC

11/12/2018 11/03/2019 11/03/2019

O  processo  082.1764.2018.0001174-67  deu  entrada  na
CCC/DG/SJDHDS  no  dia  27/05/2019,  e  seguindo  o  fluxo  de
atividades  e  análises  a  cargo  dessa  Coordenação,  incluindo
atendimento às valorosas demandas dos órgãos de controle externo,
culminou  com  a  emissão  do  Relatório  Final  em  22/09/2020,
encontrando-se em situação regular, ao passo que, num processo de
aprimoramento  das  rotinas  de trabalho,  fora  iniciado  processo  de
discussão acerca de ferramentas  de planejamento  e  controle  que
possam colaborar e otimizar o monitoramento já realizado.

TC 004/2018 Associação Pleno Cidadão –
ASPEC

27/11/2018 25/02/2019 26/02/2019

Após retorno da Entidade às diligências pontuadas, seguindo o fluxo
de  atividades  e  análises  a  cargo  dessa  Coordenação,  incluindo
atendimento às valorosas demandas dos órgãos de controle externo,
culminando no Relatório Financeiro que foi concluído em 13/01/2020,
com prestação de contas REGULAR. 

Considerando as disposições constantes nos Termos, especialmente
na Claásula  que trata  da Prestação de Contas,  registra-se que a
OSC deverá encaminhar ao ESTADO prestações de contas de todos
os recursos recebidos no prazo de até 90 (noventa) dias a partir do
término  da  vigência  da  parceria,  e  em  contrapartida  O  ESTADO
deverá apreciar a prestação final de contas apresentada no prazo de
até  150  (cento  e  cinqüenta)  dias,  contado  da  data  de  seu
recebimento ou do cumprimento de diligência por ele determinada,
prorrogável, justificadamente, por igual período.

Assim  seguindo  o  já  assinalado  fluxo  de  atividades  e  análises  a
cargo dessa Coordenação,  e tendo em vista a tempestividade da
data  de  apresentação  de  prestação  de  contas  pelas  OSC’s,
concluímos que a análise de prestação de contas foi promovida em
atendimento aos prazos legais.

TC 005/2018 Associação Pleno Cidadão –
ASPEC

27/11/2018 25/02/2019 27/02/2019 O processo de prestação de contas foi apresentado em 27/02/2019,
e após recebimento e seguindo o fluxo de atividades e análises a
cargo  dessa  Coordenação,  incluindo  atendimento  às  valorosas
demandas dos órgãos de controle externo, culminou com a emissão
de  Relatório  Financeiro  Conclusivo  em  16/09/2019
(CCC/DG/SJDHDS), encontrando-se em situação regular. 

Considerando as disposições constantes nos Termos, especialmente
na Clausula  que trata  da Prestação de Contas,  registra-se que a
OSC deverá encaminhar ao ESTADO prestações de contas de todos
os recursos recebidos no prazo de até 90 (noventa) dias a partir do
término  da  vigência  da  parceria,  e  em  contrapartida  O  ESTADO
deverá apreciar a prestação final de contas apresentada no prazo de
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até  150  (cento  e  cinqüenta)  dias,  contado  da  data  de  seu
recebimento ou do cumprimento de diligência por ele determinada,
prorrogável, justificadamente, por igual período.

Assim  seguindo  o  já  assinalado  fluxo  de  atividades  e  análises  a
cargo dessa Coordenação,  e tendo em vista a tempestividade da
data  de  apresentação  de  prestação  de  contas  pelas  OSC’s,
concluímos que a análise de prestação de contas foi promovida em
atendimento aos prazos legais.

TC 006/2018 Desafio Jovem Peniel 27/11/2018 25/02/2019 11/03/2019

O processo de prestação de contas foi apresentado em 27/05/2019,
e após recebimento e seguindo o fluxo de atividades e análises a
cargo  da  CCC/DG/SJDHDS,  incluindo  atendimento  às  valorosas
demandas dos órgãos de controle externo, culminou com a emissão
de  Relatório  Financeiro  Conclusivo  em  27/08/2020
(CCC/DG/SJDHDS), encontrando-se em situação regular, ao passo
que num processo de aprimoramento das rotinas de trabalho, fora
iniciado  processo  de  discussão  acerca  de  ferramentas  de
planejamento  e  controle  que  possam  colaborar  e  otimizar  o
monitoramento já realizado.

Fonte: Resposta à solicitação FDB 02/2020
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APÊNDICE 02

MATRIZ DE ACHADOS

UNIDADE JURISDICIONADA: Secretaria de Justiça, Direitos Humanos e Desenvolvimento Social (SJDHDS) 

DESCRIÇÃO
DO ACHADO

CONDIÇÃO CRITÉRIO CAUSA EFEITO
OPINIÃO DO
AUDITADO

CONCLUSÃO RECOMENDAÇÃO

A.1.  Reincidência
na  falta  de
planejamento
tempestivo  por
parte da SJDHDS
para a realização
de  chamamento
público,
ocasionando
dispensa
emergencial.

A auditoria verificou a
falta de planejamento
tempestivo  por  parte
da  SJDHDS  para
realizar  a  parceria,
haja  vista  não
deflagrar  com
antecedência
necessária  o
procedimento  de
chamamento público,
ocasionando  a
dispensa
emergencial  para
firmar  o  Termo  de
Colaboração  nº
01/2020  com  o
Centro de Defesa da
Criança  e  do
Adolescente  Yves
Roussan (CEDECA).

- O inciso I do art.30
da  Lei  n°
13.019/2014
-  Princípio  da
isonomia 

Falta  de
planejamento
tempestivo  por parte
da SJDHDS.

A  reincidência  da
ausência  de
realização  do
chamamento  público,
sem  assegurar  a
parceria  mais
vantajosa  para  a
Administração  e
descumprindo  a
norma legal.

O  gestor  da  SJDHDS
reafirma  os  esforços
para  realização  do
referido  chamamento
público,  ensejando  um
alinhamento maior  para
correção  e/ou
prevenção das falhas no
planejamento  nos
futuros  processos
voltados  ao
estabelecimento  de
parcerias  com  OSC,
sendo  demandado  à
área técnica que realize
medidas  urgentes
preliminares  das  ações
para  o  Carnaval  2021,
por  considerar  o
panorama de pandemia,
alterações de calendário
e ainda contando com a
possibilidade  de
cancelamento  do
evento,  mas  garantindo
a  adoção  de
providências
tempestivas  para  evitar
recorrência das falhas e
essencial  cumprimento
das disposições da Lei.

A Jurisdicionada deveria
adotar  tempestivamente
as  providências
necessárias  para
formalizar  o
chamamento público de
modo a evitar  parcerias
diretas  sem  a  devida
fundamentação legal.

Que  a
Superintendência
adote tempestivamente
as  providências
necessárias  para
formalizar  a  parceria
em comento, de modo
a evitar a realização de
acordos  por  dispensa
e/ou  inexigibilidade
sem  a  devida
fundamentação  legal,
em  flagrante
descumprimento  aos
princípios  norteadores,
em  especial  o  da
isonomia, na busca da
parceria  mais
vantajosa  para  a
Administração.
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A.2.  Fragilidades
na  formalização
do  Termo  de
Colaboração  nº
003/2020. 

Constatou-se  a
elaboração do Termo
de  Colaboração  nº
03/2020  em
desconformidade
com  o  modelo
previsto no Anexo III
da  Instrução
Normativa  nº
017/2019;  não-
apresentação  do
Plano  de  Trabalho,
do  seu  2º  Termo
Aditivo;  ausência de
documentos
previstos  nos  incisos
I, II, III, VI,  IX, X, XII,
XIV do  art.  9º  da
Resolução  TCE  nº
107/2018, bem como
ausência de cotações
de  preços,  memória
de  cálculo  com  a
análise  técnica,  na
qual  justifique  a
composição  dos
preços  dos  custos
diretos  e  indiretos
constantes  nos  itens
2.2 e 2.4 dos planos
de trabalho.

-  Anexo  III  da
Instrução  Normativa
nº 017/2019;
-  § único da cláusula
primeira  do  TC  nº
03/2020;
-  Incisos  I,  II,  III,  VI,
IX, X, XII, XIV do art.
9º  da  Resolução  do
TCE nº 107/2018;
-  §3º,  do  art.  11,  do
Decreto  Estadual  nº.
17.091/2016.

Deficiências  de
controle  interno  na
formalização da
celebração  da
parceria, provenientes
da  ausência  de
documentos  que
deveriam constar  nos
autos.

Descumprimento  de
determinação
normativa.

A SJDHDS  entregou  a
documentação  ausente
dos autos. Informou que
a  minuta  do  termo  de
colaboração  mudou
apenas  a  ordem
cronológica  das
cláusulas  em relação à
Instrução  Normativa  nº
017/2019,  destacando
que  observará,  nos
próximos  processos  a
redação  das  minutas
dos  instrumentos  a
serem  encaminhados.
Com relação à  planilha
de  custo,  entendeu-se
por  suficiente  as
planilhas  de  custos
apresentadas  no  Plano
de  Trabalho,  uma  vez
que os valores estavam
no mesmo nível do que
fora  pactuado  em
instrumentos  anteriores
com o IBCM.

A  SJDHDS  deveria
cumprir efetivamente as
determinações
normativas.

Recomenda-se  à
SJDHDS  atentar
quanto  à  exigência  da
documentação  na
forma  prevista  na
legislação  vigente
acerca da matéria, bem
como elaborar o termo
de  colaboração  em
conformidade  com  o
modelo  previsto  no
Anexo  III  da  Instrução
Normativa nº 017/2019,
com  a  correta
formalização  dos
processos  das
parcerias,  incluindo-se
nestes processos todas
as  informações
suficientes  e
necessárias  ao
cumprimento  das
normas vigentes.

A.3.  Seleção  das
propostas
mediante
Dispensa  de
Chamamento
Público  em
desconformidade
com a Lei Federal
nº 13.019/2014.

Constatou-se no sítio
oficial  da  SJDHDS
resultado  definitivo
do Edital nº 03/2020-
SUDH/SJDHDS  -
Processo  Seletivo
Simplificado  para
escolha  de  OSC  na
modalidade de Termo
de Colaboração para
manutenção  das
ações no âmbito dos
Programas  de
Proteção,

O inciso XII do art. 2º,
o inciso III  do art.30,
bem  como  o  art.  23
da  Lei  Federal  n°
13.019/2014

A Secretaria publicou
o  Edital  de
Chamamento
Público nº 002/2020,
eivado  de  erros
insanáveis  que
culminaram  na  sua
anulação  e  realizou
um  “processo
seletivo  simplificado”
–  não  previsto  no
Decreto  Estadual  nº
17.091/2016 e na Lei
Federal  nº

-Fragilidade  de
controle  interno  pelo
descumprimento  de
determinação legal
-Insegurança  jurídica
entre a SJDHDS e as
entidades participantes

A  SJDHDS  informou
que o Processo Seletivo
Simplificado  03/2020
está  em  total
consonância  com  o
ordenamento  jurídico,
atendendo aos diversos
princípios  basilares  do
Direito pátrio

Esta auditoria identificou
que  era  uma
necessidade  da
Secretaria  a  realização
de  uma  seleção  das
propostas  das  OSCs
para  firmar  termo  de
colaboração, no entanto,
publicou  o  Edital  de
Chamamento Público nº
002/2020,  eivado  de
erros  insanáveis  que
culminaram  na  sua
anulação e realizou um

Recomenda-se  que  a
SJDHDS  abstenha-se
de  adotar
procedimentos  não
cobertos  pela  norma
legal  para  seleção  de
OSC  –  considerando
que  o  “processo
seletivo  simplificado”  é
instrumento  previsto
para  seleção  de
pessoal,  conforme  a
Lei  Estadual  nº
12.209/2011; que
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fundamentado na Lei
nº 12.209/2011.

13.019/2014  –  com
base na Lei Estadual
nº  12.209/2011  que
trata  de  processo
seletivo  para
recrutamento  de
pessoal.

“processo  seletivo
simplificado”  –  não
previsto  no Decreto
Estadual nº 17.091/2016
e  na  Lei  Federal  nº
13.019/2014 – com base
na  Lei  Estadual  nº
12.209/2011  que  trata
de  processo  seletivo
para  recrutamento  de
pessoal  para
desempenho  de  cargo,
emprego  ou  função
pública,  caracterizando
irregular  inovação  em
relação ao procedimento
previsto  na  Lei  do
MROSC. 

capacite  a  equipe
técnica  da  SUDH,
promovendo
treinamento  acerca  do
procedimento  de
chamamento  público
para  celebrar  parceria
na  modalidade  de
Termo de Colaboração
no  âmbito  dos
programas  PROVITA,
PPCAAM e PPDDH, no
sentido  de  evitar  a
elaboração  de  editais
eivados  de  erros
insanáveis que venham
a ser  anulados;  e,  por
fim,  que  realize  o
procedimento  de
chamamento  público
com  tempo  suficiente
para  realizar  possíveis
correções  no  decorrer
do seu processamento,
a fim de fazer  cumprir
integralmente  o  que
determina  a  Lei
Federal  nº
13.019/2014.

A4.  Ausência  de
comprovação  de
inviabilidade  de
competição  apta
a  originar  a
inexigibilidade de
chamamento
público.

Os  Anexos  I  –
Modelo de Exposição
de  Motivos e
Informações
Complementares  –
Singularidade  da
Prestação do Serviço
pelo  Instituto  de
Defesa  dos  Direitos
Humanos  Doutor
Jesus  que  se
destinam a justificar a
inexigibilidade  de
chamamento  público
para a assinatura do
Termo  de

Arts.  24, 31 e 32 da
Lei  Federal  n°
13.019/2014.

A  justificativa para a
inexigibilidade  de
chamamento  público
não  foi  capaz  de
demonstrar  as
deficiências  ou
insuficiências
concretas
encontradas  em
entidades  que
prestam  serviços
similares  na  região
metropolitana.  Além
disso,  não  foram
apresentadas
pesquisas  sobre

O  processo  de
formalização  do
Termo  de
Colaboração  n°
04/2020  encontra-se
eivado  de  vícios
ensejadores  da  sua
nulidade

A SJDHDS alegou  que
a  justificativa  se
encontra  no  próprio
Anexo  I  –  Modelo  de
Exposição de Motivos, e
discorreu  sobre  a
capacidade  do  Instituto
Doutor Jesus de acolher
um  grande  número  de
pessoas,  o  que
corresponderia  à  sua
singularidade  e  que
houve um inconfundível
avanço na qualidade do
seu serviço ao longo da
parceria,  com

Depreende-se  que  a
suposta  singularidade
advém  do  histórico  de
acordos  com  o  Estado
da  Bahia,  no
crescimento  contínuo
quantitativo e qualitativo
da  prestação  dos
serviços  por  parcerias
antes celebradas, e não
em  um  reconhecimento
objetivamente  formado
acerca de seu objeto – o
apoio  a  usuários  em
situação  de
vulnerabilidade  –  ser

Recomenda-se  que
este TCE determine à
SJDHDS  que,  nas
próximas  parcerias,
priorize a utilização do
devido  chamamento
público,  recorrendo  à
dispensa  e/ou
inexigibilidade  apenas
nos  casos
efetivamente
excepcionais,
elaborando  os
documentos
justificadores  da
exceção  de  modo  a
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Colaboração  n°
04/2020,  se
restringem  a
caracterizar  o
Instituto.

possíveis  entidades
com  atividades
relacionadas  ao
objeto  da  parceria
para  que  seja
possível  concluir
acerca  da  sua
unicidade  ou  a
ocorrência
generalizada  de
limitações  para  o
atingimento  de
metas.

profissionalização  dos
serviços  prestados  e
melhoria nas condições
físicas da entidade.

singular  o  suficiente
para  tornar  inviável  a
competição,  bem  como
não  há  elementos
concretos  vinculados  a
especificidades  que
impossibilitariam  o
atingimento  de  metas
por  outras  pessoas

jurídicas. 

demonstrar  as
situações  concretas
sobre  as  quais
incidiriam as hipóteses
de  inviabilidade  de
competição,
cumprindo  assim,
integralmente,  as
determinações  da  Lei
do MROSC. 

A5.
Descumprimento
do  art.  35,  V,  da
Lei  Federal  n°
13.019/2014  no
processo  de
formalização  dos
termos  de
colaboração.

-  Ausência  de
parecer  de  órgão
técnico  antes  da
lavratura do Termo de
Colaboração  n°
04/2020;
-  Parecer  técnico
antecedente  ao
Termo  de
Colaboração  n°
02/2020 se pronuncia
somente  sobre  a
natureza emergencial
do termo, o prazo de
vigência  e  o
enquadramento  da
atividade  e  do
elemento  de
despesa,  omitindo-se
sobre  todos  os
aspectos  exigidos
nas alíneas do inciso
V; e
-  O parecer  técnico
acerca  do  Termo  de
Colaboração  n°
05/2020 se manifesta
sobre  o  mérito  da
proposta,  os
interesses  das
partes,  a  viabilidade
da  execução  e  o

Art.  35,  V,  da  Lei
Federal  n°
13.019/2014.

Fragilidade  na
formalização  dos
termos  de
colaboração.

Os vícios no processo
de  formalização
desses  termos  de
colaboração  são
passíveis  de  gerar  a
sua nulidade.

Em  sua  resposta  a
SJDHDS  informa  que
considerou o art. 35, V,
contemplado  no
documento  “Exposição
de Motivos” em relação
à  ausência  de  parecer
técnico  antecedente  ao
Termo  de  Colaboração
n°  04/2020;   que
disposições do Plano de
Trabalho e cláusulas do
Termo  de  Colaboração
n°  02/2020  atenderiam
à  exigências  das
alíneas do art. 35, V; e
que,
em relação ao Termo de
Colaboração  n°
05/2020,  as  cláusulas
do termo atenderiam ao
supracitado artigo.

Nota-se  que  os
argumentos  trazidos
pela  Secretaria  não
afastam as infringências
encontradas,  pois  o
documento  “Exposição
de  Motivos”  (doc.
00015748072)  não
configura  parecer
emitido  por  órgão
técnico, destinando-se a
justificar  a
inexigibilidade  de
chamamento  público
para  celebração  do
Termo  de  Colaboração
n°  004/2020,  sendo
assinado  pelo
Superintendente  de
Apoio  de  Defesa  aos
Direitos Humanos e, em
relação  aos  pareceres
técnicos  dos  outros
termos,  houve  reforço
das  suas  deficiências
com  referências  a
documentos que não se
caracterizam  por
emitirem  opinião
técnica.  Além  disso,  a
reprodução  parcial  do
parecer  técnico  do

Recomenda-se  que
esta Corte determine à
SJDHDS  que,  em
situações  futuras,
emita  os  pareceres
técnicos  para
formalização  de
parcerias,  a  fim  de
cumprir  integralmente
os  requisitos  do  art.
35, V, “a” a “h”, da Lei
Federal  n°
13.019/2014.
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cronograma  de
desembolso,  no
entanto  não  faz
qualquer referência à
descrição  de  quais
serão  os  meios
disponíveis  a  serem
utilizados  para  a
fiscalização  da
execução  da
parceria, assim como
dos  procedimentos
que  deverão  ser
adotados  para
avaliação  da
execução  física  e
financeira,  no
cumprimento  das
metas  e  objetivos
(alínea  “e”),  a
designação do gestor
da  parceria  (alínea
“g”)  e  a  designação
da  comissão  de
monitoramento  e
avaliação da parceria
(alínea “h”).

Termo  de  Colaboração
n°  05/2020  não  indica,
de  fato,  formas  de
avaliação  física  e
financeira.

A6.  Atraso  no
repasse  de
recursos.

No  exame  dos
processos  de
pagamentos  relativos
ao  repasse  dos
recursos  realizados
por meio do Termo de
Colaboração  nº

02/2020  –  entre  a
SJDHDS e o Instituto
de  Defesa  dos
Direitos  Humanos
Doutor  Jesus, ficou
constatada  a
ocorrência  de
fracionamento  no
desembolso, uma
vez  que  o  valor
previsto  foi

-  Art.  48  da  Lei
Federal
nº13.091/2014
-   Cláusula  terceira
do  Termo  de
Colaboração  nº

02/2020.
-  Cronograma  de
desembolso
constante  no  plano
de trabalho

Fragilidade  da
SJDHDS  no
acompanhamento
dos  procedimentos
internos  referentes
aos  instrumentos
firmados.

Risco  de  interferir  no
cumprimento  das
metas  previstas  no
Plano de Trabalho.

A SJDHDS  alegou  que
não  houve  a  liberação
imediata  e  integral  do
valor  do  instrumento,
pela  falta  de
disponibilidade
financeira  do  Estado  e
consequentemente  não
concessão dos recursos
pela  SEFAZ.  Registrou
também que tal situação
não  comprometeu  o
desenvolvimento  das
atividades pactuadas no
Termo de Colaboração.

Os  esclarecimentos
apresentados  não  são
capazes  de  dirimir  as
falhas  no  que se  refere
ao  fracionamento  no
desembolso,  uma vez o
processo  foi  instruído
com a autorização  para
pagamento  do valor
integral,  emitida  pela
SUDH  e  ratificada  pelo
Secretário.

Recomenda-se que
haja  gestão  da
SJDHDS junto à SEFAZ
no sentido de garantir o
repasse  de  recursos
conforme determina  o
cronograma  previsto  na
parceira celebrada.
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fracionado  em  2
desembolsos, um em
10/03/2020 e o outro
em 15/04/2020.

A7.  Atraso
injustificado para
a  conclusão  da
análise  das
prestações  de
contas  dos
termos  de
colaboração.

Dos  14  termos  de
colaboração  sob
responsabilidade  do
Fundo  Estadual  de
Assistência  Social  –
FEAS,  10  deles
tiveram  prazos  de
vigência  já
encerrados  em  2018
e  ainda  não  tiveram
as  prestações  de
contas  apreciadas
pela  administração
pública.

-  Art.  71  da  Lei
Federal
n.º13.091/2014 

-  Art  11  e  21  da
Resolução  nº
107/2018 do TCE/BA.

Inércia  na  análise
das  prestações  de
contas  dos  termos
de colaboração.

Comprometimento
do  controle  efetivo
das parcerias.

A  SJDHDS  não
informou  a  situação  do
termo  nº  09/2017,
informou  que  emitiu
Relatório  Financeiro
Conclusivo  dentro  do
prazo  legal  de  análise
dos termos nos 10/2017,
11/2017,  04/2018  e
05/2018  e,  para  os
demais (TC nos  03/2018,
10/2018  e  06/2018),
informou  as  datas  em
que foram concluídas as
análises  sem  justificar
os  motivos  do  atraso,
porém  sinalizando  que
vai  otimizar  o  processo
de monitoramento.

O  relatório  financeiro
conclusivo  não  é  o
instrumento  que  aprova
ou  desaprova  a
prestação de contas das
parcerias realizadas.

Recomenda-se  que  o
TCE  determine  um
acompanhamento
rigoroso  e  tempestivo
pela  SJDHDS  das
parcerias  por  ela
celebradas,  por  meio
de  uma  melhor
preparação  da  equipe
de  trabalho  para  que
sigam  as
determinações  da
legislação do MROSC,
inclusive  se  baseando
nos  modelos
disponibilizados no site
da  Secretaria  de
Administração – SAEB.
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APÊNDICE 03

MATRIZ DE RESPONSABILIZAÇÃO

UNIDADE JURISDICIONADA: Secretaria de Justiça, Direitos Humanos e Desenvolvimento Social (SJDHDS)

ACHADO RESPONSÁVEL(IS)
PERÍODO DE
EXERCÍCIO

CONDUTA
NEXO DE CAUSALIDADE 

(entre a conduta e o resultado
ilícito)

VALOR PASSÍVEL DE
DEVOLUÇÃO (R$)

A1.  Reincidência  na
falta  de  planejamento
tempestivo  por  parte
da  SJDHDS  para  a
realização  do
chamamento  público,
ocasionando  dispensa
emergencial

Nome:  Jones  de  Oliveira
Carvalho
Cargo:  Superintendente da
Superintendência de Apoio
e  Defesa  aos  Direitos
Humanos 
CPF: 245.309.806-34

01/01/2020 a
31/07/2020

Não  planejar  a  realização  dos
procedimentos  de  chamamento
público  com  a  antecedência
necessária,  tendo  em  vista  a
necessidade  de  encaminhamento
para  outros  órgãos  da
Administração.
A conduta é passível de configurar
a  prática  de  erros  grosseiros  no
manejo dos recursos públicos, em
razão  da  ação  ou  omissão  dos
agentes  públicos,  para  fins  de
apuração  e  imputação  de
responsabilidade  pessoal  do
agente  público,  conforme previsto
no art.  28 do Decreto-Lei  Federal
n° 4.657/1942.

A  falta  de  planejamento  na
realização  dos  procedimentos  de
chamamento  público  ocasionou  a
necessidade  de  realizar  dispensa
emergencial.

Não aplicável.
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A.2.  Ausência  de
comprovação  de
inviabilidade  de
competição  apta  a
originar  a
inexigibilidade  de
chamamento público

Nome:  Jones  de  Oliveira
Carvalho
Cargo: Superintendente da
Superintendência de Apoio
e  Defesa  aos  Direitos
Humanos 
CPF: 245.309.806-34

01/01/2020 a
31/07/2020

Assinou  o  documento  Anexo  I  –
Exposição  de  Motivos,  que
enquadra  o  objeto  do  TC  n°
04/2020  na  hipótese  de
inexigibilidade prevista  no art.  31,
sem demonstrar a inviabilidade de
competição.  A conduta  é  passível
de  configurar  a  prática  de  erros
grosseiros no manejo dos recursos
públicos,  em  razão  da  ação  ou
omissão  dos  agentes  públicos,
para fins de apuração e imputação
de  responsabilidade  pessoal  do
agente  público,  conforme previsto
no art.  28 do Decreto-Lei  Federal
n° 4.657/1942.

Ao elaborar o Anexo I – Exposição
de  Motivo  –  um  dos  documentos
justificadores  da  celebração  da
parceria  do  TC  n°  04/2020  sem
chamamento público  por
inexigibilidade,  concorreu  para  a
irregularidade  do  procedimento
adotado pela SJDHDS.

Não aplicável.

Nome:  Maria  Fernanda
Cruz 
Cargo:  Coordenadora  da
Coordenação de Promoção
da Cidadania e dos Direitos
Humanos
CPF: 728.414.005-49 

01/01/2020 a
31/07/2020

Assinou o documento Informações
Complementares  –  Singularidade
da  Prestação  do  Serviço  pelo
Instituto  de  Defesa  dos  Direitos
Humanos  Doutor  Jesus,  que
enquadra  o  objeto  do  TC  n°
04/2020  na  hipótese  de
inexigibilidade prevista  no art.  31,
sem demonstrar a inviabilidade de
competição.  A conduta  é  passível
de  configurar  a  prática  de  erros
grosseiros no manejo dos recursos
públicos,  em  razão  da  ação  ou
omissão  dos  agentes  públicos,
para fins de apuração e imputação
de  responsabilidade  pessoal  do
agente  público,  conforme previsto
no art.  28 do Decreto-Lei  Federal
n° 4.657/1942.

Ao  realizar  as  Informações
Complementares  –  Singularidade
da  Prestação  do  Serviço  pelo
Instituto  de  Defesa  dos  Direitos
Humanos Doutor Jesus foi um dos
documentos  justificadores  da
celebração  da parceria  do  TC  n°
04/2020  sem  chamamento  público
por inexigibilidade, concorreu para a
irregularidade  do  procedimento
adotado pela SJDHDS.
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Nome:  Carlos  Martins
Marques de Santana 
Cargo:  Secretário  da
SJDHDS
CPF: 098.225.425-34

01/01/2020 a
31/07/2020

Assinou  o  Termo de  Colaboração
n°  04/2020  em  17/04/2020,  por
inexigibilidade  de  chamamento
público,  apesar  de  não  ter  sido
caracterizada  a  inviabilidade  de
competição.  A conduta  é  passível
de  configurar  a  prática  de  erros
grosseiros no manejo dos recursos
públicos,  em  razão  da  ação  ou
omissão  dos  agentes  públicos,
para fins de apuração e imputação
de  responsabilidade  pessoal  do
agente  público,  conforme previsto
no art.  28 do Decreto-Lei  Federal
n° 4.657/1942.

Ao firmar  o TC n°  04/2020 com o
enquadramento  errôneo  na
hipótese  de  inexigibilidade,  sem
demonstração  de  inviabilidade  de
competição,  foi  responsável  pela
irregularidade  do  procedimento
adotado  pela  SJDHDS,  que
contrariou os arts.  24,  31 e 32 da
Lei Federal 13.019/2014.
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A.3  -Descumprimento
do  art.  35,  V,  da  Lei
Federal n°  13.019/2014
no  processo  de
formalização  dos
termos  de
colaboração.

Nome:  Isaura  Genoveva
Neta 
Cargo:  Coordenadora  de
Proteção  aos  Direitos
Humanos
CPF: 783.656.865-20

01/01/2020 a
31/07/2020

Assinou o  parecer  técnico  acerca
do  Termo  de  Colaboração  n°
05/2020, sem se manifestar sobre
a  descrição  de  quais  seriam  os
meios  disponíveis  a  serem
utilizados  para  a  fiscalização  da
execução da parceria, assim como
dos  procedimentos  que  deveriam
ser  adotados  para  avaliação  da
execução  física  e  financeira,  no
cumprimento das metas e objetivos
(alínea  “e”),  a  designação  do
gestor da parceria (alínea “g”) e a
designação  da  comissão  de
monitoramento  e  avaliação  da
parceria  (alínea  “h”).  A conduta  é
passível de configurar a prática de
erros  grosseiros  no  manejo  dos
recursos  públicos,  em  razão  da
ação  ou  omissão  dos  agentes
públicos,  para fins de apuração e
imputação  de  responsabilidade
pessoal  do  agente  público,
conforme  previsto  no  art.  28  do
Decreto-Lei Federal n° 4.657/1942.

A emissão  de  parecer  técnico  em
desacordo com o art. 35, V,  ”e”, “g”
e “h” por omissão.

Não aplicável.

Nome:  Lauro  José
Fernandes Ramos 
Cargo:  Coordenador  I  da
Assessoria  de
Planejamento e Gestão
CPF: 014.202.285-36 

01/01/2020 a
31/07/2020

Assinou o  parecer  técnico  acerca
do  Termo  de  Colaboração  n°
02/2020, sem se  pronunciar sobre
todos  os  aspectos  exigidos  nas
alíneas  do  inciso  V.  A conduta  é
passível de configurar a prática de
erros  grosseiros  no  manejo  dos
recursos  públicos,  em  razão  da
ação  ou  omissão  dos  agentes
públicos,  para fins de apuração e
imputação  de  responsabilidade
pessoal  do  agente  público,
conforme  previsto  no  art.  28  do
Decreto-Lei Federal n° 4.657/1942.

A emissão  de  parecer  técnico  em
desacordo com o art. 35, V,  “a”/“h”
por omissão.
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Nome:  Carlos  Martins
Marques de Santana 
Cargo:  Secretário  da
SJDHDS
CPF: 098.225.425-34

01/01/2020 a
31/07/2020

Assinou os Termos de Colaboração
n°  02,  04  e  05/2020,  com  as
respectivas  irregularidades: não foi
emitido  nenhum  parecer  técnico
prévio,  o  parecer  técnico  não  se
pronunciou  sobre  as  alíneas  “e”,
“g” e “h” do art. 35, V, e o parecer
técnico não se manifestou sobre as
alíneas  “a”/“h”  do  art.  35,  V.  A
conduta é passível de configurar a
prática  de  erros  grosseiros  no
manejo dos recursos públicos, em
razão  da  ação  ou  omissão  dos
agentes  públicos,  para  fins  de
apuração  e  imputação  de
responsabilidade  pessoal  do
agente  público,  conforme previsto
no art.  28 do Decreto-Lei  Federal
n° 4.657/1942.

Os Termos de Colaboração n°  02,
04  e  05/2020 apresentaram
irregularidades em virtude de terem
sido celebrados sem a emissão de
pareceres  técnicos  prévios  que
atendam integralmente o art. 35, V,
“a/”h”
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Este documento foi assinado eletronicamente por:
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Gerente de Auditoria - Assinado em 04/11/2020
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Líder de Auditoria - Assinado em 04/11/2020
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Técnico - Assinado em 04/11/2020
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